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RESUMO: Tem havido controvérsias a respeito da possibilidade de licitar e contratar 
obras e serviços de engenharia pelo sistema de registro de preços. Esse trabalho discute 
essa possibilidade com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 12.462; de 2.011 
– Lei do Regime Diferenciado de Contratações; e no Projeto de Lei nº 1.292, de 1995 
que visa instituir uma nova lei geral de licitação. Analisa a jurisprudência correlata e 
balizada doutrina administrativista e especializada em licitações e contratos 
administrativos. Busca também demonstrar os métodos possíveis de utilização do SRP 
com os diversos regimes de empreitada previstos nas citadas leis, inclusive por meio da 
contratação integrada, que já consta na Lei do RDC e na Contratação Semi-integrada 
que está prevista no PL nº 1.292, de 1995. Traz exemplos de cases de sucesso de 
contratação de obras e serviços de engenharia pelo procedimento do Sistema de 
Registro de Preços. O artigo mantém um diálogo necessário entre o Direito 
Administrativo e a Engenharia e Arquitetura, com o escopo de na soma dessas áreas de 
conhecimento possam ser abertos horizontes que cada uma per si não poderia antes 
vislumbrar. 

 

PALAVRAS CHAVE: Licitações e Contratos. Sistema de Registro de Preços; Obras e 
Serviços de Engenharia. 
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PREFÁCIO 

 

O Sistema de Registro de Preços é um procedimento auxiliar 

importantíssimo no atual regime das licitações públicas. Ele possui diversas 

características e aptidões peculiares, entre elas: a potencial reunião de diversas 

pretensões contratuais em uma licitação; a facultatividade da contratação; a 

vocação para contratações just in time; a desnecessidade de disponibilidade 

orçamentária para o certame e mesmo a possibilidade de “adesão” à Ata de 

Registro de Preços, que permite a órgãos e entidades públicas que não 

participaram da licitação, firmar contratos com o fornecedor registrado, 

respeitados certos limites. 

Por essas e outras peculiaridades, o Sistema de Registro de Preços passou 

a ser um procedimento cada vez mais adotado para atendimento das 

necessidades administrativas. Assim, um procedimento auxiliar previsto 

timidamente na Lei nº 8.666/93, apenas para as compras, passou a ser 

expandido para outros tipos de objetos, como serviços contínuos, serviços de 

engenharia e até obras. 

Mas este desejável avanço sempre enfrentou resistências; afinal, mudar e 

avançar são, por si só, atitudes desafiadoras. Tal desafio é ainda maior no âmbito 

da Administração Pública, costumeiramente presa a grilhões burocráticos que 

concentram suas energias na crítica e nas objeções, desprezando os resultados e 

as soluções.  

Presos a “poitas” inúteis, a rotinas que não mais se justificam, a dogmas 

contestados pela realidade, nossos gestores se deparam sempre com entraves e 

barreiras que dificultam a obediência ao mandamento constitucional de uma 

atuação administrativa eficiente. 
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Pois bem, no presente escrito, Hamilton Bonatto se apresenta para este 

bom embate. Aliando sua qualidade acadêmica e teórica a sua atuação prática e 

profissional na área, enfrenta de forma singularmente qualificada um dos temas 

mais polêmicos envolvendo rotineiras licitações de obras e serviços de 

engenharia: a compatibilidade técnica e jurídica do uso do Sistema de Registro 

de Preços para esses objetos licitatórios. 

Inicialmente, o texto aborda os principais pontos do Sistema de Registro 

de Preços, esmiuçando suas características, para depois analisar as nuances 

relacionadas à possibilidade de utilização deste procedimento auxiliar nas 

licitações de obras públicas.  

Neste quadro, o autor aborda a jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União, tradicionalmente crítica à utilização do Sistema de Registro de Preços para 

obras. 

De forma respeitosa, mas firme, o Jurista, suscitando julgados do Superior 

Tribunal de Justiça, do Tribunal de Justiça de São Paulo e avançando ainda no 

relato da opinião de parte da doutrina administrativista sobre o tema, supera o 

dogma de que haveria impedimento à utilização do Sistema de Registro de 

Preços para Obras. 

Superado tal obstáculo teórico, o autor passa a analisar racionalmente as 

vantagens e as desvantagens do uso do SRP para obras e serviços de 

engenharia, com supedâneo não apenas no regime da Lei nº 8.666/93, mas 

também do regime da Lei nº 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratação) 

e daquele previsto no Projeto de Lei nº 1.292, de 1995. 

Por fim, o autor, com a singular expertise de quem domina o tema sob a 

perspectiva jurídica e sob a perspectiva da engenharia, passa ao estudo da 

aplicação do Sistema de Registro de Preços em cada um dos regimes de 

execução admitidos na legislação anteriormente citada, explorando ainda a 

peculiar possibilidade de utilização de dois regimes de empreitada em um 

mesmo contrato. 
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Em suma, o autor nos presenteia com um texto explicativo e provocativo, 

que inquieta positivamente àqueles que não se contentam com a ineficiência e 

não se acomodam com velhas e carcomidas verdades desfeitas pelo inexorável 

tempo, demonstrando, cabalmente, que o Sistema de Registro de Preços pode 

ser utilizado em diversos regimes, inclusive para obras e serviços de engenharia, 

desde que os objetos pretendidos sejam padronizáveis e detenham certa 

uniformidade. 

Boa leitura. 

 

Ronny Charles L. de Torres 
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1. INTRODUÇÃO 

 
 

Cambia lo superficial 
Cambia también lo profundo 

Cambia el modo de pensar 
Cambia todo en este mundo (…)  

Cambia el mas fino brillante 
De mano en mano su brillo 
Cambia el nido el pajarillo 

Cambia el sentir un amante (…) 

 

Não foram poucas as controvérsias a respeito da possibilidade de licitar 

obras e serviços de engenharia por meio do Sistema de Registro de Preços – SRP.  

Percebe-se, ao longo do tempo, uma dissonância entre os julgados das 

Cortes de Contas com a doutrina administrativista, de forma que as primeiras 

quase que invariavelmente se opõem à utilização do procedimento pelo SRP 

para obras e serviços de engenharia, enquanto que a doutrina, embasada em 

uma interpretação sistemática da legislação concernente à matéria, defende esta 

possibilidade. 

Essa questão rendeu debates até a promulgação da Lei nº 12.462, de 4 de 

agosto de 2011, que instituiu o Regime Diferenciado de Contratação – RDC. 

A Lei do RDC trouxe em seu bojo o SRP como um dos procedimentos 

auxiliares das licitações, de modo que este procedimento, especificamente 

destinado às licitações de que trata a Lei, deva reger-se pelo disposto em 

regulamento.  

O seu Regulamento federal, Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, 

no inciso I do art. 87, considera sistema de registro de preços o conjunto de 

procedimentos para registro formal de preços para contratações futuras, relativos 

à prestação de serviços, inclusive de engenharia, de aquisição de bens e de 

execução de obras com características padronizadas (sem grifo no texto legal). 



O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA OBRAS 
E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO PROJETO DE LEI Nº 1.292/95 

 

7 

Mesmo antes da promulgação da Lei do RDC, já havia vozes importantes 

de grande parte da doutrina especializada que defendiam, diante de 

determinadas características, a possibilidade de que as licitações de obras e 

serviços de engenharia fossem realizadas pelo procedimento do Sistema de 

Registro de Preços, utilizando-se para serviços de engenharia comuns a 

modalidade pregão, e para obras, a modalidade concorrência. 

A padronização do objeto, para o registro de preços, via de regra ocorre 

por meio de um projeto básico padrão, com todos os elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviços 

objeto da licitação. Assim, diante de obras ou serviços de engenharia, 

normalmente deveria haver um prévio projeto básico, isto é, um projeto 

completo. 

O Projeto de Lei nº 1.292/95, que visa estabelecer normas gerais de 

licitação e contratação para as administrações públicas diretas, autárquicas e 

fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

também prevê que é possível a utilização do procedimento pelo Sistema de 

Registro de Preços para a contratação, entre outros objetos, as obras e os 

serviços de engenharia (inciso XLV do art. 6º e §5ª do art. 81). 

Além de uma incompreensível resistência da aplicação dos comandos 

normativos, tem havido muita dificuldade de se estabelecer um iter 

procedimental para obras e serviços de engenharia, especialmente a definição 

de qual ou quais regimes podem ser utilizados e como fazê-lo. Este artigo 

pretende demonstrar esse procedimento.  

Para isso é preciso, antes, desconstruir preconceitos gerados a partir de 

interpretações literais da Lei nº 8.666, de 1993, e sem considerar os 

conhecimentos norteadores da engenharia e da arquitetura.  

Cambia el rumbo el caminante 
Aunque esto le cause daño 

Y así como todo cambia 
Que yo cambie no es extraño 

(…) 
Cambia, todo cambia 
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Para que haja evolução no próprio Direito que rege as licitações e 

contratações públicas é preciso que seus operadores compreendam a 

necessidade de diálogo com outras fontes de conhecimento, como a 

administração, a economia, a medicina, a biologia, entre outros, a depender do 

objeto a ser contratado. No caso de obras e serviços de engenharia frequentar as 

mesmas ágoras que os engenheiros e arquitetos e ouvi-los. Há muito a se 

contribuir nessa via de mão dupla.  
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2. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Cambia el sol en su carrera 
Cuando la noche subsiste 

Cambia la planta y se viste 
De verde en la primavera 

 

Cambia, todo cambia 
Cambia, todo cambia 
Cambia, todo cambia 

Cambia, todo cambia. 
 

2.1. Características do sistema de registro de preços 

A característica que mais diferencia o Sistema de Registro de Preços da 

sistemática tradicional de licitação é a de que este procedimento propicia uma 

prévia seleção de uma empresa para uma necessidade que ainda não é 

presente, mas que tem possibilidade de vir a acontecer, e ocorrendo no futuro, a 

Administração terá uma licitação pronta para suprir sua necessidade. Poderá 

chamar a empresa com o preço registrado, a qual pode ser uma obra ou um 

serviço de engenharia e contratá-la de imediato. 

Além desta característica, o PL 1.292/95 prevê, no inciso XLV do art. 6º, 

que este procedimento licitatório pode ser realizado por meio da modalidade 

concorrência ou pregão. 

Uma vez registrado o preço, o vencedor, assume o compromisso de 

fornecer os serviços, o produto ou executar a obra, através da assinatura de uma 

Ata de Registro de Preços, sendo que a contratação somente será realizada 

quando e se surgir a necessidade.  

É característica do SRP, o fato de que se a Administração não vir a precisar 

do objeto registrado, não se obriga a contratar com aquele que registrou o 

preço. A recíproca não é verdadeira, pois aquele que registrou o preço deverá 

firmar o contrato, sob pena de sofrer as sanções legais, se a Administração 

necessitar do produto ou serviço. O prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços, assim está previsto no art. 83 do PL nº 1.292, de 1995, limitada a um ano 

e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 
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2.2. O sistema de registro de preços em obras públicas 

Já não faz sentido, mesmo com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, 

pensar que o Sistema de Registro de Preços se aplica apenas a compras, uma vez 

que, no caso de obras, é possível a adoção de tal sistema, evidentemente se 

houver subsunção às hipóteses e aos requisitos legais.  

É evidente que, para a utilização do SRP, deve se verificar, a um, se as 

obras a serem realizadas são repetitivas, isto é, possuem a característica de 

padronizáveis. A dois, se a necessidade é futura, e se, mesmo que se saiba que 

haverá precisão, não se tem a quantificação exata dessa necessidade, mas uma 

estimativa. Finalmente, é preciso verificar se o objeto é divisível, e fracionando-o 

não se perca a qualidade, ao contrário, traga benefícios qualitativos e 

econômicos para a Administração. 

Outra questão a ser levada em conta é distinguir qual o regime de 

empreitada que deverá ser optado para a adoção do SRP nos diversos casos que 

surgirem, principalmente a escolha entre os regimes de empreitada por preço 

unitário, por preço global, empreitada integral ou contratação integrada ou 

contratação semi-integrada (este regime no caso da Lei das Estatais e no PL nº 

1.292, de 1995) ou, ainda, a possível utilização de dois regimes de empreitada 

em um mesmo contrato. Esses detalhes serão tratados adiante. 

2.2.1. JURISPRUDÊNCIAS SOBRE O SRP DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA 

O Tribunal de Contas da União não admite, em regra, como anteriormente 

afirmado, o procedimento pelo SRP para obras, uma vez que interpreta o caso 

de forma cartesiana, fortemente aderente à literalidade da Lei nº 8.666, de 1993. 

Nesta matéria, aquela Corte de Contas não se vale da interpretação sistemática 

do ordenamento jurídico, que consiste em comparar o dispositivo sujeito à 

exegese, com outros do mesmo repositório ou de Leis diversas, mas referentes ao 
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mesmo objeto1. É cediço que a chamada interpretação literal surge, apenas, 

como uma das fases (a primeira, cronologicamente) da interpretação sistemática, 

sendo que uma das mais relevantes modalidades se dá na chamada interpretação 

conforme a Constituição2 que propugna que a Administração Pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios obedecerá além dos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, o da eficiência. 

Entre os argumentos apresentados pelo TCU está o de não haver 

demanda por itens isolados, uma vez que os serviços não podem ser dissociados 

uns dos outros (Acórdão nº 1.238/2019 e 980/20183, ambos do Plenário); ou que 

não atende às hipóteses do art. 3º do Decreto nº 7.892/20134 (Acórdão nº 

3.605/2014 e 980/2018, ambos do Plenário); ou ainda que não há amparo legal 

(Acórdão nº 296/2007, 2ª Câmara). 

Além desses, percebe-se que se sobressaem os seguintes argumentos dos 

Acórdãos do TCU, que julgam não ser possível a utilização do SRP para a 

contratação de obras: 

 
1 MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica E Aplicação Do Direito. 19ª ed. - Rio de Janeiro: Forense, 
2002. 
2 FREITAS, Juarez. A interpretação Sistemática do direito. 5 ed. Malheiros Editores. São Paulo. 
2010. 
3 o uso desse sistema com a finalidade de contratar obras não pode ser acolhido, uma vez que 
não há demanda por itens isolados, pois os serviços não podem ser divisados uns dos outros. E 
arrematou: Creio que a exegese não poderia ser outra, porquanto, nos termos da Lei 8.666/1993, 
para a realização de licitação de obra é necessário estar de posse do projeto básico e do 
orçamento estimativo da obra (art. 7º, § 2º), assim como haver previsão de recursos 
orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações. De mais a mais, no caso concreto, 
não há indicativo de que as obras devem ser padronizadas a ponto de constarem em sistema de 
registro de preços e de, possivelmente, suscitarem o interesse de outros órgãos públicos na 
adesão à ata de registro de preço. 
4 Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 
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1. nos termos da Lei 8.666/1993, para a realização de licitação de obra 

é necessário estar de posse do projeto básico e do orçamento 

estimativo da obra; 

2. deve haver previsão de recursos orçamentários que assegurem o 

pagamento das obrigações; 

3. não há indicativo de que as obras devem ser padronizadas a ponto 

de constarem em sistema de registro de preços e de, possivelmente, 

suscitarem o interesse de outros órgãos públicos na adesão à ata de 

registro de preços. 

 

Com todo o respeito pela referência que o TCU tem sido quanto o tema 

são as licitações e contratações de obras e serviços de engenharia, tais 

argumentos não devem prevalecer.  

A própria obra em si é uma unidade. Como tal, um conjunto de unidades 

pode ser divisado. Cada edifício, por exemplo, pode ter seu preço registrado. A 

forma como isso pode acontecer será descrita posteriormente. 

Obras e serviços de engenharia são perfeitamente enquadráveis ao artigo 

3º do Decreto nº 7.982, de 2013, pois é comum que esses objetos tenham 

necessidade de contratações frequentes; podem prever entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade de medida (inclusive por obra 

construída); podem atender a mais de um órgão (por exemplo, serviços de 

engenharia de reparos, ou de instalação), ou a programas de governo, tal qual se 

exemplificará a seguir; e, finalmente, quando for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração.  

Quanto a necessidade de se estar de posse do projeto básico, em nada 

prejudica, pois é possível utilizar o SRP com base em projeto básico, completo, 

porém, ainda sem o projeto executivo, que poderá ser elaborado mesmo antes 

da execução da obra, ou, como a lei permite e se for necessário, durante a 

execução. 
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Evidentemente que deve haver previsão orçamentária que assegurem o 

pagamento das obrigações, e isto serve para a licitação de qualquer objeto, por 

qualquer procedimento. Uma vez registrados os preços de cada obra, como é 

próprio do SRP, somente antes de contratar deverá ser declarada a 

disponibilidade orçamentária para garantir o pagamento. Assim também é para 

o SRP em que os objetos são aquisições e demais serviços, pelo que ao realizar-

se a licitação, tais previsões não são requeridas. 

É indiscutível que há possibilidade de padronização de obras públicas. 

Não todas, é evidente, mas grande parte é possível padronizar, e, inclusive, 

previsto na Lei nº 8.666, de 19935. 

Em relação ao interesse de outros órgãos públicos na adesão à ata de 

registro de preços, da mesma forma há possibilidade. Exemplo já visto é quando 

a União possui um programa para que Estados ou Municípios possam aderir; ou 

quando o Estado possui um programa de obras em que os Municípios possam 

aderir. 

O SRP não é para ser utilizado somente quando for conveniente a 

aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um 

órgão ou entidade, mas também quando se estiver diante de um programa de 

governo (art. 3º, do Decreto nº 7.892, de 2013, com semelhante redação no art. 

89 do Decreto 7.581, de 2011), o que pode ser realizado dentro de um mesmo 

órgão.  

Para exemplificar, imagine-se um Estado da Federação que tenha um 

programa de governo com o objetivo de fazer centenas de Unidades de Pronto 

Atendimento – UPAS’s em diversos de seus municípios. O projeto básico seria 

padrão, isto é, o mesmo para todos os municípios, ou para todos os municípios 

da mesma região, do mesmo lote a ser licitado, com alterações na implantação e 

no projeto executivo. 

 
5 Lei nº 8.666/93: Art. 11.  As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos 
padronizados por tipos, categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às 
condições peculiares do local ou às exigências específicas do empreendimento. 
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Caso prevalecessem os argumentos esposados pelo TCU em seus 

acórdãos que tratam do tema SRP para obras e serviços de engenharia, poderia 

se imaginar que um mesmo conjunto de obras, por exemplo do sistema único de 

saúde, ou no âmbito do sistema público de ensino, se licitadas pela Lei nº 8.666, 

de 1993, não poderia utilizar o SRP, porém, se licitadas pelo RDC, poderiam. A 

simples alteração da fundamentação do preâmbulo do edital tornaria algo que é 

defeso em permitido.  

Com tais argumentos se propõe um avançar nesta seara para outras 

possibilidades, uma vez que a lei exige como condição essencial a padronização 

da obra ou serviços de engenharia. 

Em que pese esse posicionamento, em outros casos o TCU tem admitido 

reformas, que é definida como obra no inciso I do art. 6º da Lei nº 8.666, de 

19936, pelo Sistema de Registro de Preços (Acórdão nº 3.419/2013-Plenário). 

Não há dúvida de que é muito mais difícil obter uma padronização de uma 

reforma do que de uma construção, em que pese ambos os objetos serem 

definidos como obras.  

Mesmo assim, o TCU permitiu um e não o outro, levando em conta não a 

possibilidade de padronização, mas o vulto da obra, critério que não é previsto 

na legislação cogente. Compreende-se que se a reforma for padronizável é 

possível a utilização do SRP. 

Admitiu, ainda, o cabimento do registro de preços para a contratação de 

serviços de engenharia em que a demanda pelo objeto é repetida e rotineira, a 

exemplo dos serviços de manutenção e conservação de instalações prediais 

(Acórdão nº 1.381/2018-Plenário; Acórdão nº3.605/2014-Plenário).  

O Superior Tribunal de Justiça, em decisão da Segunda Turma, em caso 

envolvendo o Município de São Paulo, proferiu decisão no MS nº 15.647, onde 

esclareceu que o SRP já abrangia a execução de obras: 

 
6 Art. 6o Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por 
execução direta ou indireta; 



O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA OBRAS 
E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO PROJETO DE LEI Nº 1.292/95 

 

15 

STJ - Decisão no MS nº 15.647 
Administrativo - Licitação - Sistema de Registro de Preço: Artigo 
15, Lei 8.666/1993 - Limitações.  
1. O regime de licitações por registro de preços foi ampliado 
pelos Decretos Regulamentadores nºs 3.931/2001 e 4.342/2002, 
sendo extensivo não só a compras, mas a serviços e obras. (sem 
grifo no original) 
2. Embora auto-aplicável, o art. 15 da Lei 8.666/93 pode sofrer 
limitações por regulamento estadual ou municipal, como previsto 
no § 3º. 
3. Sociedade de economia mista que, na ausência de norma 
própria, submete-se aos limites municipais, se não contrariarem 
eles a Lei de Licitações. 
4. Legalidade do Decreto 17.914/93, do Município de São 
Paulo, que afastou a incidência do registro de preço para a 
execução de obras. 
5. Recurso ordinário improvido. (sem grifo no original) 
(...)7 

 

Como se denota, para esse julgado, está clara para o STJ a possibilidade 

de que seja utilizado o SRP para obras, a não ser que o ente, por meio de ato 

administrativo próprio, queira afastar esta incidência. 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos do MS nº 84.433 

0/000, por seu Pleno sob a relatoria do Des. Flávio Pinheiro, averbou que: 

É evidente que hoje não mais se discute que o registro de preços 
não é mais aplicável apenas às compras, mas também a serviços e 
obras, inclusive de engenharia. 
(...) 
... muito se ponderou a respeito, chegando-se, entretanto, à 
conclusão de que não havia incompatibilidade desse sistema 
licitatório para utilização de contratação de obras e serviços, 
mesmo porque o silêncio do legislador a esse respeito não pode 
ser interpretado como vedação. 8 

 

A decisão do Tribunal de Justiça do São Paulo dá como pacífica a 

interpretação sobre a possibilidade de licitar obras por meio do SRP. 

 
7 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. MS nº 15.647. 2ª Turma. 
8 LEITE, Fábio Barbalho; PEREZ, Marcus Augusto. Contratação de Serviços e Obra pelo Sistema de 
Registro de Preços. Fórum de Contratação e Gestão Pública – FCGP. Belo Horizonte. Ano 3. 
Set.2004. 
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Como se verifica, não é pacífico o entendimento sobre licitar obras e 

serviços de engenharia pelo SRP, razão esta que a legislação própria veio 

cumprir a missão de estancar qualquer interpretação literal que impeça esse 

procedimento para os citados objetos. 

2.2.2. A DOUTRINA ADMINISTRATIVISTA E O SRP PARA OBRAS 

Nomes da doutrina administrativista já vinham defendendo a utilização do 

SRP para a contratação de obras mesmo antes do advento do Regime 

Diferenciado de Contratação, a exemplo de Marçal Justen Filho: 

Ainda que a Lei aluda apenas ao caso de registro de preços para 
compras, não se pode vislumbrar alguma característica inerente 
quer à sistemática de registro, quer aos contratos de obras ou 
serviços, que inviabilize a generalização do sistema. O silêncio 
legislativo não pode, por isso, ser interpretado como vedação.9 

 

Joel de Meneses Niebuhr e Edgar Guimarães compartilham o 

pensamento de que, sob determinadas condições não há óbices licitar obras e 

serviços de engenharia pelo SRP: 

Enfim, não há razão para excluir de antemão obras e serviços de 
engenharia da incidência de registro de preços. Não se propõe 
que obras e serviços de engenharia sejam contratados, sempre 
ou em regra, através do registro de preços, haja vista que, em 
muitos casos, se revestem de complexidade e singularidade. 
Todavia, como é sabido, há obras e serviços de engenharia em 
larga medida uniformes, com características absolutamente 
padronizadas, pelo que nada obsta o uso do registro de preços 
em relação a elas.10 

O Advogado da União Ronny Charles Lopes de Torres, ao comentar o art. 

15 da Lei nº 8.666, de 1993, é categórico ao afirmar a possibilidade do SRP para 

obras e serviços de engenharia: 

 
9 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética: 
São Paulo, 2012, p.223. 
10 GUIMARÃES, Edgar. NIEBUHR. Joel de Meneses. Registro de Preços – aspectos práticos e 

jurídicos. Prefácio Diógenes Gasparini. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 45. 
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Particularmente, acreditamos possível a utilização do SRP para a 
contratação de serviços de engenharia e para obras. Essa 
possibilidade não se dá apenas pela extensão feita pelos 
decretos regulamentadores, mas sim pela construção jurídica 
resultante do trabalho analítico da hermenêutica. 
(...) 
Pois bem, cabe observar que o artigo 15 da Lei nº 8.666/93 não 
há vedação à utilização do SRP em outros tipos de contratações, 
que não as compras. Assim, na busca pelo conteúdo verdadeiro e 
integral da norma, permite-se uma interpretação extensiva, já 
que, conforme as lições clássicas de Carlos Maximiliano, embora 
o legislador declare apenas um caso especial, a ideia básica deve 
ser aplicada na íntegra, em todas as hipóteses que na mesma 
cabem.11 

 

O Procurador do Estado do Paraná, José Anacleto Abduch Santos 

caminha no mesmo sentido: 

O fundamental é que o objeto da licitação para registro de 
preços comporte definição precisa e clara, que possibilite a 
formulação de proposta passível de contratação apenas futura e 
eventual. 

Nessa linha, não há sentido afastar da hipótese de registro de 
preços as obras ou os serviços. Desde que se trate de obra ou 
serviços rotineiros, com demanda futura e imprevisível, é possível 
o registro de preços em relação a eles... 

Reunidas estas condições ou requisitos, quais sejam, a demanda 
que se repete ao longo do exercício, a imprevisibilidade do 
consumo e da quantidade demandada, e o caráter divisível do 
objeto, o sistema de registro de preços poderá, e mesmo deverá, 
ser utilizado. 

O sistema de Registro de Preços foi concebido com caráter 
instrumental à consecução dos princípios da eficiência e da 
economicidade, com vistas à excelência da administração da 
coisa pública, e se assim é, deve ser admitido para obras, no 
sentido de buscar a concretude de princípios constitucionais 
absolutamente caros e indispensáveis à obtenção da excelência 
da administração dos recursos públicos. 12 

 

 
11 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentadas: Lei 6.666/1993, Lei 

10.520/2002, Lei 123/2006I. 9. Ed. Salvador: Ed. JusPodium, 2018. 
12 SANTOS, José Anacleto Abduch. O Sistema de Registro de Preços para Contratação de 
Serviços e Obras Revista Brasileira de Direito Público ‐ RBDP. Belo Horizonte. Ano 6. N 22, 
jul./set.2008. 
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Ainda, Joel de Meneses Niebuhr é enfático em afirmar que: 

Portanto, entende-se que o registro de preços cabe em relação a 
outros objetos afora as compras. Como visto, o próprio Decreto 
Federal nº 7.892/13 autoriza que ele seja utilizado em relação aos 
serviços. Além deles, ainda é permitido utilizar o registro de 
preços de modo amplo para todos os objetos que sejam 
compatíveis com a sua sistemática, abrangendo locação de bens 
móveis, licenciamento de programas de informática, obras e 
serviços de engenharia, etc. 
(...) 
Dentro da perspectiva de ampliar a incidência do registro de 
preços, defende-se a tese de que ele seja utilizado, inclusive, para 
obras e serviços de engenharia, desde que, compatíveis com a 
sua sistemática. 
Como dito, o registro de preços deve ser utilizado para objetos 
padronizados, com as mesmas características, cuja variável reside 
na quantidade. A ideia é que o fornecedor registre o preço de 
uma unidade, dispondo-se a executar várias delas, de acordo 
com as demandas da Administração. Se houver obra e serviço de 
engenharia com esse perfil, é perfeitamente cabível o registro de 
preços.13 

 

O Procurador do Estado do Rio Grande do Sul, Juliano Heinen apresenta 

semelhante visão: 

Em verdade, a parte final do dispositivo veio a incorporar o 
entendimento do TCU na matéria, qual seja, de que é possível 
contratar a execução de obras, desde que elas adotem uma 
metodologia comum, ou seja, padronizada. Antes, discutia-se 
muito se este tipo de contratação seria viável por esta 
modalidade de licitação, tendo em vista que uma obra, no mais 
das vezes, possui peculiaridades casuísticas e uma complexidade 
bastante a inviabilizar um padrão. Contudo, na prática, percebeu-
se que, em certas situações, as obras podem receber uma 
padronização que franqueie a contratação pelo registro de 
preços.14 

 
13 NIEBUHR, Joel de Menezes. Registro de preços. In: NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação 
Pública e Contrato Administrativo: Coleção Fórum Menezes Niebuhr. Belo Horizonte: Fórum, 
2015. 
14 REINEM, Juliano. O Sistema de Registro de Preços no Regime Diferenciado de Contratações. 
(Lei nº 12.462/11). www.agu.gov.br/page/download/index/id/21677995. Acesso em 27/02/2018. 

http://www.agu.gov.br/page/download/index/id/21677995
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Jorge Ulisses Jacoby Fernandes já lembrava que entre as modificações 

introduzidas pelo Decreto nº 3.931/2001 cabe destacar a possibilidade do uso 

não só para compras, como para obras e serviços.15  

Para Celso Antônio Bandeira de Melo 

De mais a mais, o art. 11 da Lei 10.520/02 admite a utilização do 
registro de preços para a contratação de bens e serviços comuns 
[...] Dentro dessa perspectiva, de ampliar a incidência do registro 
de preços, defende-se a tese de que ele seja utilizado para obras 
e serviços de engenharia, desde que compatíveis com a sua 
sistemática.16 

 

Como se verifica, há uma doutrina balizada que admite, mesmo com 

fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, a possibilidade de licitação pelo Sistema 

de Registro de Preços de obras e serviços de engenharia.  

 

2.3. As vantagens e desvantagens do sistema de registro de preços para 

obras e serviços de engenharia 

O Sistema de Registro de Preços, nos ensina o Magistério de Jorge Ulisses 

Jacoby Fernandes, é substancialmente vantajoso à Administração Pública, pois 

há (i) necessidade de disponibilização de orçamento apenas quando do 

empenho da aquisição/contratação; (ii) o atendimento de demandas 

imprevisíveis; (iii) há uma sensível redução do número de licitações, levando a 

Administração a economizar em procedimentos e não sobrecarregar os 

servidores com serviços repetitivos; (iv) elimina-se o fracionamento de despesa; 

(v) o tempo para a efetivar a contratação é diminuído sensivelmente; (vi) há a 

possibilidade de atualização de preços; e (vii) é ampliada a participação de 

empresas de menor porte17.  

 
15 JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses Sistema de registro de Preços e Pregão Presencial e 
Eletrônico. 2ª Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2005. p. 79. 
16 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 30. ed., revista e 
atualizada até a Emenda Constitucional 71, de 29.11.2012. São Paulo: Malheiros, 2013. 
17 JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses. Sistema de Registro de Preços e Pregão Presencial e 
Eletrônico. 5. ed. ver. atual. e ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2013. p.89/91. 
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Especificamente para obras e serviços de engenharia, somam-se às 

vantagens já citadas, (viii) a melhoria da qualidade em função da repetição dos 

serviços. Além destas, (ix) a pluralidade de execuções leva a uma maior agilidade 

e, com isso, (x) entrega do objeto em um menor tempo. 

Quando as obras são padronizadas a construção civil tem a tendência de 

industrializar processo construtivo, internalizar novas tecnologias construtivas, o 

que resulta num processo mais eficiente, com maior velocidade, menor geração 

de resíduos e maior controle de qualidade. 

Dentre os maiores benefícios oriundos da padronização da 
construção civil é a possibilidade de se estabelecer algo similar a 
uma linha de montagem dentro do canteiro de obras. Isso se 
torna viável a partir do momento em que se utiliza sistemas 
construtivos industrializados, reduzindo o processo construtivo a 
simples repetição de tarefas de montagem. Estudos sobre 
aumento de produtividade concluem que um trabalho executado 
repetidas vezes, sem interrupções e em grandes quantidades 
resulta na experiência da mão-de-obra e consequentemente na 
melhoria do seu desempenho. No entanto, é importante que 
além dos sistemas construtivos, os projetos, procedimentos e até 
mesmo mão-de-obra sejam padronizados, de forma a evitar 
desperdícios no processo produtivo.18 

 

Tais fatores são coerentes com o PL nº 1.292, de 1995, que tem a 

preocupação de que na contratação de obras, e serviços de engenharia devem 

ser levado em conta as metas, os padrões de qualidade, os critérios de 

sustentabilidade ambiental e os prazos de entrega definidos no edital de 

licitação e no contrato (art. 143). 

A padronização de obras e serviços de engenharia tem como resultado 

melhorias de ordem qualitativa e quantitativa. 

Destacam-se entre as vantagens da padronização, característica 

fundamental para a utilização do Sistema de Registro de Preços, o aumento da 

produtividade, a diminuição de erros nos processos, o aprendizado técnico-

 
18 RIBEIRO, Mário Victor de Mattos. Vantagens da Padronização Aplicada aos Processos Executivos 
de Obras de Edificações. Escola Politécnica, Universidade Federal do Rio de Janeiro: Rio de 
Janeiro, 2014. 
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construtivo e gerencial, a melhoria da eficiência de gestão, a transparência nos 

procedimentos, a redução dos custos e a melhoria da qualidade. 

Não se pode descuidar, por óbvio, que a padronização pode trazer 

desvantagens se a Administração não ficar atenta às características do local onde 

será implantado o empreendimento público, a exemplo das condições 

climáticas, as dimensões sociais e culturais da população a ser atendida, e todas 

as variações possíveis. Tais inconvenientes podem ser minoradas ou extirpadas 

com a elaboração do anteprojeto de engenharia ou o projeto básico compatível 

com às necessidades da comunidade, bem como com a escolha do regime de 

empreitada ideal para cada caso.  

Quanto a esses regimes de empreitada serão apreciados neste trabalho, o 

que poderá trazer a possibilidade de opção da melhor solução para esta 

questão. 

 

2.4. O Sistema de Registro de Preços em Obras e Serviços de Engenharia 

na Lei nº 12.462, de 2011 – Regime Diferenciado de Contratações (RDC) 

Se já não faz sentido, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, pensar 

que o Sistema de Registro de Preços não se aplicaria às obras, muito menos com 

a promulgação da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, do Regime 

Diferenciado de Contratações – RDC, que elenca, no artigos 29, o SRP como um 

dos procedimentos auxiliares da licitação. 

O RDC foi instituído, a princípio, exclusivamente para aplicação às 

contratações necessárias à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 

2016, da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol 

Associação - Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014 e de obras de 

infraestrutura e de contratação de serviços para os aeroportos das capitais dos 

Estados da Federação distantes até 350 km (trezentos e cinquenta quilômetros) 

das cidades sedes dos mundiais nos referidos eventos esportivos.  



 
Hamilton Bonatto 

22 

Porém, aos poucos sua aplicação se espraiou para outras ações, tais quais 

as ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), incluído 

pela Lei nº 12.688, de 12 de julho de 2012; as obras e serviços de engenharia no 

âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, incluído pela Lei nº 12.745, de 19 de 

dezembro de 2012; as licitações e contratos necessários à realização de obras e 

serviços de engenharia no âmbito dos sistemas públicos de ensino, incluído pela 

Lei nº 12.722, de 3 de outubro de 2012; as obras e serviços de engenharia para 

construção, ampliação e reforma de estabelecimentos penais e unidades de 

atendimento socioeducativo, incluído pela Medida Provisória nº 630, de 24 de 

dezembro de 2013. 

Durante e em função do estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020 em razão do COVID-19, a 

Medida Provisória nº 961, de 06 de maio de 2020, no art. 1º, inc. III, autorizou a 

administração pública de todos os entes federativos, de todos os Poderes e 

órgãos constitucionalmente autônomos a aplicação do Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas - RDC, de que trata a Lei nº 12.462, de 2011, para 

licitações e contratações de quaisquer obras, serviços, compras, alienações e 

locações. 

A Lei do RDC foi regulamentada pelo Decreto 7.581, de 11 de outubro de 

2011, cujo inciso I do art. 87, define Sistema de Registro de Preços como o 

conjunto de procedimentos para registro formal de preços para contratações 

futuras, relativos à prestação de serviços, inclusive de engenharia, de aquisição de 

bens e de execução de obras com características padronizadas.  

Para que sejam licitadas pelo procedimento do SRP no RDC, vale frisar 

que elas devem ser padronizadas, isto é, devem ter uma certa uniformidade, o 

que pode facilmente ser constatado em diversos tipos de obras, como já fora 

anteriormente exemplificado. 

O art. 89 do decreto regulamentador do RDC estabelece quando pode 

ser utilizado o SRP nesse regime: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12462.htm
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Art. 89. O SRP/RDC poderá ser adotado para a contratação de 
bens, de obras com características padronizadas e de serviços, 
inclusive de engenharia, quando: 
I - pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes;  
II - for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa;  
III - for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou 
entidade, ou a programas de governo; ou  
IV - pela natureza do objeto, não for possível definir previamente 
o quantitativo a ser demandado pela administração pública.  
Parágrafo único. O SRP/RDC, no caso de obra, somente poderá 
ser utilizado:  
I - nas hipóteses dos incisos III ou IV do caput; e  
II - desde que atendidos, cumulativamente, os seguintes 
requisitos:  
a) as licitações sejam realizadas pelo Governo federal;  
b) as obras tenham projeto de referência padronizado, básico ou 
executivo, consideradas as regionalizações necessárias; e  
c) haja compromisso do órgão aderente de suportar as despesas 
das ações necessárias à adequação do projeto padrão às 
peculiaridades da execução. 

 

Como se verifica, o SRP para obras permite a utilização em dois casos, 

alternativamente: quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou quando houver programas de governo que necessitem a 

execução de determinada obra padronizada. Em ambos os casos, mantém-se a 

necessidade de que, em função da natureza do objeto, não seja possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela administração pública. 

Os demais entes federativos, Estados e Municípios podem expedir seus 

próprios regulamentos para a adoção do SRP, como alguns já o fizeram19.  

Evidentemente, mesmo com a previsão explícita na Lei do RDC, não se 

quer dizer que em qualquer caso se pode utilizar o Sistema de Registro de 

Preços para obras, mas somente quando ficarem estabelecidos claramente os 

requisitos acima apontados, especialmente a padronização.  

 
19 Decreto nº 8.178, de 2017, do Estado do Paraná; Decreto nº 1.974, de 2018, do Estado do 
Pará; Decreto Estadual nº 50.406, de 2013, do Estado do Rio Grande do Sul; Decreto nº 18.251, 
do Estado de Rondônia; entre outros. 
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É possível, portanto, a utilização do Sistema de Registro de Preços para 

obras e serviços de engenharia, desde que atendidos os requisitos legais.  

O que não se vê como possível é a utilização do SRP para contratação de 

uma obra ou um serviço de engenharia isoladamente ou, ainda, de obras, cujo 

quantitativo a ser contratado esteja definido. 

Quanto a isso, o Tribunal de Contas da União se pronunciou e, de acordo 

com a melhor interpretação, é ilícita a utilização do sistema de registro de preços, 

por falta de observância dos comandos contidos nos incisos do art. 2º do Decreto 

nº 3.931, de 19/9/2001, quando as peculiaridades do objeto a ser executado e 

sua localização indicam que só será possível uma única contratação20. 

No caso do Regime Diferenciado de Contratações, para o Tribunal de 

Contas, é possível a adoção do registro de preços nas licitações de obras, sob o 

regime do RDC, em que seja demonstrada a viabilidade de se estabelecer a 

padronização do objeto e das propostas, de modo que se permitam a obtenção 

da melhor proposta e contratações adequadas e vantajosas às necessidades dos 

interessados (Acórdão 2600/2013-Plenário). 

É paradigmático o citado Acórdão nº 2.600/2013-Plenário do TCU em que 

examinou a possibilidade de construção de creches padronizadas licitada pelo 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, o qual será discutido 

posteriormente. 

Tendo em vista muitos institutos previstos na Lei do RDC, aqui interessa 

discutir os que foram privilegiados no PL nº 1.292/95, com fundamento no qual 

passa-se a comentar, a contratação de obras públicas a partir de licitações 

realizadas pelo SRP. 

 

 
20 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 113/2012-Plenário, TC 037.819/2011-9, rel. 
Ministro José Jorge. 

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-116793&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341323630302b4f522b4e554d52454c4143414f253341323630302532392b414e442b2b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031332b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f25334132303133253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0
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2.5. O Sistema de Registro de Preços para Obras no PL nº 1.292, de 1995 

Este trabalho propõe a análise da possibilidade de se utilizar o Sistema de 

Registro de Preços para a contratação de obras e serviços de engenharia se 

promulgada a nova Lei Geral de Licitações e Contratos com os diversos regimes 

de empreitada que estão previstos em seu Projeto de Lei. 

Não se faz necessário fazer grandes digressões hermenêuticas, guerrear 

contra a interpretação literal da Lei, pois, desta feita, a autorização legal para o 

SRP para a contratação de obras está explícita. 

O inciso XLV do art. 6º do Projeto de Lei considera este procedimento 

auxiliar do Sistema de Registro de Preços, de forma semelhante à da Lei do RDC, 

como um conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação 

direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de 

preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens 

para contratações futuras. 

Ao se licitar pelo SRP, conforme se denota do art. 81 do PL nº1.292, de 

1995, deverá ser estabelecida estimativa da quantidade de obras que serão 

contratadas a partir daquela licitação. 

 O edital deverá prever a possibilidade de preços diferentes quando a 

obra for executadas em locais diferentes, podendo ser considerada a distância, 

por exemplo, com consequente custo de transporte; as dificuldades inerentes ao 

local da construção relativas à mão-de-obra, às condições mercadológicas de 

materiais de construção, da própria construção civil, entre outras a serem vistas 

no caso concreto, inclusive o volume a ser construído, tendo em vista possíveis 

ganhos de escala. 

O edital deverá definir o critério de julgamento da licitação, que será o de 

menor preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no 

mercado.  

No caso do maior desconto, abre-se a possibilidade da utilização do 

desconto linear sobre uma planilha orçamentária com custos fixos por um ano, a 
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partir da data da proposta ou do orçamento, com base em tabela referencial, tais 

quais são as tabelas Sinapi21 e Sicro22. 

A exigência de observar a realização prévia de pesquisa de mercado 

prevista no § 5º do art. 81 do PL é facilitada quando se trata de obras, pois esses 

preços constam, via de regra, nas tabelas Sinapi e Sicro, e são atualizados 

mensalmente pelos órgãos e entidades contratantes de obras e serviços de 

engenharia.  

Os requisitos para a contratação de obras e serviços de engenharia pelo 

Sistema de Registro de Preços estão previstos no art. 84 do PL: (1) existência de 

projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; (2) necessidade 

permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. Era o que a 

doutrina, como visto anteriormente, já defendia mesmo com fundamento na Lei 

nº 8.666, de 1993. 

Possibilita ainda, conforme se denota do §1º do art. 85, que haja apenas 

um órgão contratante, o que pode ser muito comum quando se trata de SRP 

para atender um programa de governo, tal qual foi exemplificado anteriormente 

com a hipótese de um Estado da Federação desejar construir UPA’s em diversos 

dos seus municípios. Neste caso, na fase preparatória não há necessidade de 

realização de procedimento público de intenção de registro de preços. 

Não se discutirá aqui todos os institutos do SRP, tendo em vista que o que 

se pretende é estudar, especificamente, as características das contratações por 

este procedimento pelos regimes de empreitadas previstos em lei. 

 
21 O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI tem por 
objetivo a produção de séries mensais de custos e índices para o setor habitacional, e de séries 
mensais de salários medianos de mão de obra e preços medianos de materiais, máquinas e 
equipamentos e serviços da construção para os setores de saneamento básico, infraestrutura e 
habitação. (Disponível em https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/sinapi/tabelas. Acesso em 01 de 
março de 2020). 
22 O Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO O SICRO é uma ferramenta criada e 
aperfeiçoada pelo DNIT para manter atualizada a definição de custos, apta para estabelecer os 
melhores parâmetros para referenciar a elaboração dos orçamentos de projetos rodoviários e 
licitação de obras. (Disponível em http://www.dnit.gov.br/noticias/dnit-lanca-novo-sistema-de-
custos-referenciais-de-obras-sicro. Acesso em 01 de março de 2020). 

 

https://sidra.ibge.gov.br/pesquisa/sinapi/tabelas
http://www.dnit.gov.br/noticias/dnit-lanca-novo-sistema-de-custos-referenciais-de-obras-sicro
http://www.dnit.gov.br/noticias/dnit-lanca-novo-sistema-de-custos-referenciais-de-obras-sicro
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2.5.1. DOS REGIMES DE EMPREITADA PREVISTOS NO PL Nº 1.292, DE 1995. 

O PL nº 1.292, de 1995 prevê 7 (sete) regimes de empreitada, conforme se 

verifica no seu art. 45: 

I – empreitada por preço unitário;  

II – empreitada por preço global;  

III – empreitada integral;  

IV – contratação por tarefa;  

V – contratação integrada;  

VI – contratação semi-integrada;  

VII – fornecimento e prestação de serviço associado. 

 

A empreitada por preço global, por preço unitário e a contratação por 

tarefa estavam previstos anteriormente no Decreto-lei nº 2.300, de 1986; esses 

institutos a empreitada integral estão previstos na Lei nº 8.666, de 1993; esses 

últimos quatro regimes e a contratação integrada estão previstos na Lei nº 

12.462, de 2011, a Lei do RDC; esses últimos cinco e mais a contratação semi-

integrada estão todos os previstos na Lei nº 13.303, de 2016, a Lei da Estatais. O 

PL nº 1.292, de 1995 prevê os seis regimes citados anteriormente e ainda o 

fornecimento e prestação de serviços associados, regime este ainda não previsto 

no ordenamento jurídico brasileiro. 

A seguir, pretende-se discutir como realizar licitação e contratação de 

obras pelo SRP com os regimes de empreitada mais recorrentes nas licitações e 

contratações brasileiras, e inclusive a possibilidade de utilização de mais de um 

regime no mesmo contrato. 

2.5.2. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS COM O REGIME DE EMPREITADA 

POR PREÇO GLOBAL E EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

Antes é necessário fazer uma digressão sobre os regimes de empreitada 

por preço global e por preço unitário, tendo em vista que a escolha do regime a 

ser utilizado deve ser feita de acordo com o objeto, e esta opção refletirá na 
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forma de medição, no pagamento à contratada e em eventuais aditivos 

contratuais. 

Na empreitada por preço global a contratação da execução da obra ou do 

serviço é feita por preço certo e total; na empreitada por preço unitário a 

contratação da execução da obra ou do serviço se dá por preço certo de 

unidades determinadas. 

Deve ser utilizado o regime de empreitada por preço global quando o 

projeto básico puder definir de forma precisa os quantitativos dos serviços que 

compõem a obra, com todos os elementos e informações necessários para que 

os licitantes possam elaborar suas propostas de preços com total e completo 

conhecimento do objeto da licitação.  

Evidente que, mesmo no regime de empreitada por preço global, há uma 

margem de incerteza, porém tal questão é minorada pelo fato de que, na 

metodologia do cálculo do BDI, busca-se compensar esses riscos e imprevistos. 

Incertezas tendem a gerar custos mais elevados pelo fato de que os proponentes 

tendem a incluir esses riscos em seus preços, elevando o valor do risco contido 

na composição do BDI em função disso.23. 

A cada etapa executada, a contratada recebe como pagamento o que fora 

estabelecido no cronograma físico-financeiro. 

O regime de empreitada por preço unitário deve ser utilizado quando os 

quantitativos não podem ser estabelecidos com uma maior precisão quando da 

elaboração do projeto básico. Não se trata de projeto incompleto por vício 

projetual, mas por total impossibilidade de precisão dadas as características 

inerentes do objeto a ser licitado e contratado. Essa imprecisão é comum, por 

exemplo, em objeto ou parte dele, que esteja abaixo da terra, como fundações e 

terraplanagem, ou mesmo objetos que podem causar surpresas no momento de 

sua execução, como obras de reformas e serviços de reparos.  

 
23 BONATTO, Hamilton. Governança e Gestão de Obras Públicas: do planejamento à pós-
ocupação. Belo Horizonte: Fórum, 2018. 
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No regime de empreitada por preço unitário é preciso puxar a trena, 

medir a quantidade de unidades efetivamente executadas. Se executou a 

terraplanagem deverá, como dito acima, cubar o volume efetivamente colocado 

no terreno e pagar exatamente o que fora colocado, nem mais, nem menos24. 

O Tribunal de Contas da União, por meio de um quadro extraídos e 

adaptados do Roteiro de Auditoria de Obras Públicas do TCU, aprovado pela 

Portaria SEGECEX n. 38, de 08/11/2011, resume de forma bastante didática, as 

vantagens, desvantagens e indicação de utilização do regime de empreitada por 

preço global e de empreitada por preço unitário: 

QUADRO 01 – VANTAGENS, DESVANTAGENS E INDICAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

VANTAGENS DESVANTAGENS INDICADA PARA 

Pagamento apenas pelos 
serviços efetivamente 
executados;  

Apresenta menor risco para o 
construtor, na medida em 
que ele não assume risco 
quanto aos quantitativos de 
serviços (riscos geológicos 
do construtor são 
minimizados); e  

A obra pode ser licitada com 
um projeto com grau de 
detalhamento inferior ao 
exigido para uma 
empreitada por preço global 
ou integral. 

Exige rigor nas medições dos 
serviços;  

Maior custo da Administração 
para acompanhamento da 
obra;  

Favorece o jogo de planilha; 

Necessidade frequente de 
aditivos, para inclusão de 
novos serviços ou alteração 
dos quantitativos dos 
serviços contratuais;  

O preço final do contrato é 
incerto, pois é baseado em 
estimativa de quantitativos 
que podem variar durante a 
execução da obra;  

Exige que as partes 
renegociem preços unitários 
quando ocorrem alterações 
relevantes dos quantitativos 
contratados; e  

Não incentiva o cumprimento 
de prazos, pois o contratado 
recebe por tudo o que fez, 
mesmo atrasado. 

Contratação de serviços de 
gerenciamento e supervisão 
de obras;  

Obras executadas abaixo da 
terra ou que apresentam 
incertezas intrínsecas nas 
estimativas de quantitativos, 
a exemplo de:  

• Execução de fundações, 
serviços de terraplanagem, 
desmontes de rocha, etc.; 

• Implantação, 
pavimentação, duplicação 
e restauração de rodovias;  

• Canais, barragens, 
adutoras, perímetros de 
irrigação, obras de 
saneamento; 

• Infraestrutura urbana; 

• Obras portuárias, 
dragagem e derrocamento;  

• Reforma de edificações; 

• Poço artesiano 

Fonte: Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 1977/2013. 

 
24 BONATTO, Hamilton. Governança e Gestão de Obras Públicas: do planejamento à pós-
ocupação. Belo Horizonte: Fórum, 2018. 
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QUADRO 02 – VANTAGENS, DESVANTAGENS E INDICAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DA 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

VANTAGENS DESVANTAGENS INDICADA PARA 

Simplicidade nas medições 
(medições por etapa 
concluída); 

 Menor custo para a 
Administração Pública na 
fiscalização da obra;  

Valor final do contrato é, em 
princípio, fixo;  

Restringe os pleitos do 
construtor e a assinatura de 
aditivos;  

Dificulta o jogo de planilha; e 

Incentiva o cumprimento de 
prazo, pois o contratado só 
recebe quando conclui uma 
etapa. 

Como o construtor assume os 
riscos associados aos 
quantitativos de serviços, o 
valor global da proposta 
tende a ser superior se 
comparado com o regime 
de preços unitários; 

 Tendência de haver maior 
percentual de riscos e 
imprevistos no BDI do 
construtor; e  

A licitação e contratação exige 
projeto básico com elevado 
grau de detalhamento dos 
serviços (art. 47 da Lei 
8.666/1993). 

Contratação de estudos e 
projetos;  

Elaboração de pareceres e 
laudos técnicos;  

Obras e serviços executados 
acima da terra que 
apresentam boa precisão na 
estimativa de quantitativos, a 
exemplo de:  

• Construção de edificações; 
e 

•  Linhas de Transmissão. 

Fonte: Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 1977/2013. 

Importante notar que a escolha do regime de empreitada não se dá por 

mera discricionariedade do gestor, mas por adequação à forma de pagamento e 

medição do objeto a ser contratado. 

Importa ainda frisar que nesses dois regimes, o adjudicatário do contrato 

recebe um projeto básico ou executivo para a execução da obra e deve executá-

la exatamente conforme aquele projeto, podendo variar os quantitativos no 

regime de empreitada por preço unitário.  

Ainda, destaque-se que para se obter as vantagens de ambos os regimes 

de empreitada em um mesmo contrato, é possível utilizá-los simultaneamente, 

de modo que o regime de empreitada por preço global seja utilizado em parte 

da obra em que haverá precisão no quantitativo, e o regime de empreitada por 

preço unitário na parte em que não é possível que haja essa precisão.  

Na hipótese de determinada obra de edificação a ser licitada e contratada 

possua serviços de terraplenagem e a construção da edificação propriamente 

dita. 
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Como visto anteriormente, a empreitada por preço unitário é indicada 

para obras executadas abaixo da terra ou que apresentam incertezas intrínsecas 

nas estimativas de quantitativos, a exemplo da terraplanagem; e a empreitada 

por global é indicada para obras e serviços executados acima da terra que 

apresentam boa precisão na estimativa de quantitativos, a exemplo de 

construção de edificações. 

É facilmente perceptível que o contrato poderia, no sentido de minorar os 

riscos para a contratada e para a Administração, possuir ambos os regimes de 

execução: para a terraplanagem seria adotado o regime de empreitada por 

preço unitário, enquanto que para a construção do edifício o por preço global25. 

Isto é perfeitamente possível se o instrumento convocatório estabelecer 

claramente quais os serviços deverão ser contratados com os respectivos 

regimes de empreitada. 

Uma vez descrito de forma suscinta e suficiente as características dos dois 

primeiros regimes, suas vantagens e desvantagens, bem como a possibilidade 

de utilização simultânea de ambos, se passará a analisar a forma de contratar 

obras utilizando-se um, outro ou ambos. 

2.5.2.1. Sistema de registro de preços com o regime de empreitada por preço 

global  

Acredita-se que seja oportuno explicar como utilizar cada um dos regimes 

por meio de exemplos, mesmo que hipotéticos. 

Em relação à modalidade, o Projeto de Lei prevê no inciso XXXVIII do art. 

6º que concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens e 

serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia. O 

inciso XLV do mesmo artigo estabelece que sistema de registro de preços deve 

ser realizado mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou 

concorrência.  

 

25 BONATTO, Hamilton. Governança e Gestão de Obras Públicas: do planejamento à pós-

ocupação. Belo Horizonte: Fórum, 2018. 
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Assim, denota-se que para obras deve ser adotada a modalidade 

concorrência e para serviços de engenharia comuns, isto é, aqueles serviços de 

engenharia que têm por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de 

desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de 

bens móveis e o pregão. 

 Para se utilizar o regime de empreitada por preço global, assim como a 

empreitada integral, o projeto deve ser completo, com todos os elementos 

necessário definidos.  

A partir do exemplo dado anteriormente, da construção de Unidades de 

Pronto Atendimentos – UPA’s em diversos municípios de um Estado da 

Federação, pode-se visualizar de como utilizar o SRP. 

Para o caso de utilização do SRP só com o contrato pelo regime de 

empreitada por preço global, os projetos, tanto o arquitetônico como os 

complementares, devem ser padronizados. Exemplo é o tipo de edificação onde 

todas as obras podem ser construídas com fundações radier26, o que implica que 

estas não variariam de uma obra para a outra, caso em que, alguns serviços de 

implantação não seriam contratados, mas somente o corpo do edifício 

totalmente construído.  

Essa é a concorrência mais simples de ser realizada pelo SRP. Estabelece-

se a estimativa do número de obras a serem construídas e o licitante que 

apresentar o menor preço ou o maior desconto por obra, com base no projeto 

básico anexo ao edital, será o adjudicatário do lote (se for dividido em lotes) ou 

da licitação. 

 
26 Radier é um tipo de fundação rasa que se assemelha a uma placa ou laje que abrange toda a 
área da construção. Os radiers são lajes de concreto armado em contato direto com o terreno 
que recebe as cargas oriundas dos pilares e paredes da superestrutura e descarregam sobre uma 
grande área do solo. 
Geralmente, o radier é escolhido para fundação de obras de pequeno porte. O radier apresenta 
vantagens como baixo custo e rapidez na execução, além de redução de mão de obra 
comparada a outros tipos de fundação superficiais ou rasas. Disponível em 
https://www.escolaengenharia.com.br/radier/ 

 

https://www.escolaengenharia.com.br/fundacoes-rasas/
https://www.escolaengenharia.com.br/concreto-armado/
https://www.escolaengenharia.com.br/radier/
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A fórmula para o estabelecimento do preço estimado é a seguinte:  

Preço = Custo x (1 + Taxa de BDI) 

Para o cálculo do preço a ser pago (preço de venda), no caso de utilização 

do critério de maior desconto, a fórmula é a mesma acrescida do desconto 

ofertado (D) pela licitante adjudicatária: 

Preço = Custo x (1 + Taxa de BDI) x (1 – D) 

Mas, evidentemente, o critério de menor preço é também indicado. 

2.5.2.2. Sistema de registro de preços com o regime de empreitada por preço 

unitário  

O SRP com o regime de empreitada por preço unitário de forma individual 

pode ser utilizado para serviços de engenharia, especialmente reparos, desde 

que atendidos os requisitos estampados no art. 84: padronização, sem 

complexidade técnica e operacional e a necessidade permanente ou frequente 

de obra ou serviço a ser contratado. 

Exemplificando: suponha-se que um Estado da Federação tenha um 

programa para execução de reparos em suas unidades escolares distribuídas em 

todo o seu território. 

O objeto da licitação seria Registro de Preços para eventual contratação de 

empresa especializada em Construção Civil para a execução de Reparos em 

estabelecimentos da rede pública estadual de ensino em diversos Municípios do 

Estado X, na Regional Y. A divisão em lotes, se repetiria dividindo o Estado em 

diversas regiões. Importante para fomentar a participação de um maior número 

de empresas, fazendo com que uma mesma empresa não fique sobrecarregada 

e deixe de executar os serviços por falta de logística. 

Seria necessário elencar as escolas que pertencem a cada um dos 

municípios de cada região e estabelecer uma estimativa de recursos que serão 

destacados para cada uma das regiões. 
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Neste caso, o melhor critério de aceitabilidade de preços é o maior 

desconto linear27 sobre uma tabela com os possíveis serviços necessários à 

realização de reparos nesse tipo de edificação. Sugere-se que esses serviços 

sejam selecionados a partir de uma tabela oficial, como a Sinapi, por exemplo, 

ou outra tabela semelhante e idônea.  

Faria-se uma tabela com os custos de todos esses serviços. Como 

qualquer reajustamento de preços só é possível após decorrido um ano da 

proposta ou do orçamento, esta tabela sobre a qual seria dado o desconto, neste 

período, seria fixa. Considerar-se-ia a vencedora a empresa que ofertasse o 

maior desconto sobre os custos somados ao BDI para a realização dos possíveis 

serviços.  

O preço unitário de cada serviço estimado será dado pelo custo retirado 

da tabela de custos formada multiplicado pelo BDI, da mesma forma do item 

anterior. 

Preço = Custo x (1 + Taxa de BDI) 

Depois de feita a licitação, elaborada e assinada a Ata de Registro de 

Preços, a empresa estará habilitada a firmar contrato para fazer reparos em 

qualquer uma das escolas da região em que foi vencedora da licitação. Realizará 

os serviços quando receber ordem de serviços para executá-los. 

A contratante, diante da necessidade de fazer reparos em escola 

específica, determinará que um ou uns dos seus profissionais de engenharia e 

arquitetura faça um levantamento e uma planilha orçamentária de todos os 

serviços que devem ser feitos naquela escola. Essa planilha terá alguns dos 

serviços que constam na Tabela que foi formada na licitação. 

O valor do contrato será o valor do Preço Estimado deduzindo-se o valor 

relativo ao desconto, da seguinte forma: 

 
27 Sobre o tema maior desconto linear foi desenvolvido o artigo: BONATTO, Hamilton.  Critério de 
maior desconto linear sobre planilha orçamentária de obras e serviços de engenharia. Disponível 
no Portal L&C: http://www.licitacaoecontrato.com.br/artigo_detalhe.html. 

http://www.licitacaoecontrato.com.br/artigo_detalhe.html
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Valor do Contrato = Preço Estimado x (1 – D),  

ou 

Valor do Contrato = Custo dos Serviços x (1 + Taxa de BDI) x (1 – D). 

Exemplo prático desta forma é o case do Estado do Paraná, que em um 

programa bastante exitoso, tem conseguido fazer reparos nas suas, 

aproximadamente, 2.100 escolas. Essa experiência, nesse Estado da Federação, 

iniciou no ano de 2008 e tem se repetido com muito sucesso. 

O Estado do Paraná nunca licitou obras pelo SRP empregando 

unicamente o regime de empreitada por preço unitário, somente para serviços 

de engenharia. Neste caso, tendo em vista que os serviços de reparos são 

caracterizados como comuns, a modalidade sempre foi pregão, e sempre 

eletrônico. 

2.5.2.3. Sistema de registro de preços com o regime de empreitada por preço 

global e empreitada por preço unitário em um mesmo contrato 

Esse é o caso de dois regimes de empreitada em um mesmo contrato, 

onde são utilizados os dois métodos que foram anteriormente demonstrados, 

dos itens 2.5.2.1 e 2.5.2.2. O mesmo raciocínio pode ser feito para a utilização 

conjunta da empreitada integral com a por preço unitário. 

O exemplo que pode ser dado é o da construção de Unidades de Pronto 

Atendimento – UPA’s em diversos municípios de um Estado da Federação. 

Porém, neste caso haveria a possibilidade de variação de fundações, com mais 

de um tipo e, ainda, outros elementos necessários à implantação dos prédios. 

Aqui haveria uma parte contratada por preço certo e total (empreitada por 

preço global); e outra ou outras seriam contratadas por preço certo de unidades 

determinadas (empreitada por preço unitário)  

O objeto seria Registro de Preços para eventual contratação de empresa 

especializada em Construção Civil para a execução de Unidades de Pronto 

Atendimento – UPA’s com área de x m2 - Projeto Padrão (Projeto Arquitetônico e 
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complementares). As unidades a serem contratadas seriam o corpo do edifício as 

fundações e a implantação. 

O corpo do edifício, como está acima da terra, seria contratado pelo 

regime de empreitada por preço global, e a implantação e as fundações pelo 

regime de empreitada por preço unitário. Semelhante ao caso de reparos 

anteriormente descrito, haveria uma tabela com o registro de preços para os 

serviços necessários para a Implantação e Fundação.  

O projeto básico poderia oferecer diversas opções de projetos de 

fundações, conforme o local onde seriam construídas as edificações. E, ainda, 

projetos padrões para a implantação, tais quais, muros, entrada de luz, calçadas, 

terraplanagem, entre outros, os quais mereceriam, antes da contratação a 

elaboração de projeto executivo e planilha orçamentária com os quantitativos e 

preço. 

 A tabela com a implantação traria serviços que não pertencem ao corpo 

do edifício, mas são necessários para a execução da obra como um todo. Traria, 

além dos serviços para realizar todos os tipos de fundações propostas no projeto 

básico, ainda os itens para a implantação. 

Caso ao se analisar os itens for verificada uma certa homogeneidade do 

comportamento de preço de mercado, se poderia licitar pelo critério de 

aceitabilidade do maior desconto, de forma muito simples. 

Porém, se a equipe de engenharia e arquitetura, do setor de orçamentos, 

concluir que os itens não possuem um comportamento de mercado 

homogêneo, poderia se adotar uma outra forma de critérios do maior desconto, 

levando em conta o desconto de cada um dos itens, o que evitaria o jogo de 

planilhas em um eventual aditivo contratual. 

Suponha-se três tipos de comportamento de mercado: um para o corpo 

do edifício, um para fundações e um para implantação. Assim, haveria o preço do 

corpo do edifício (P1), o preço das fundações(P2) e preço da implantação (P3). 
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Os licitantes poderiam, portanto, ofertar um desconto para cada um dos 

três itens: desconto para o corpo do edifício (D1), desconto para fundações(D2) e 

desconto para a implantação (D3). 

A licitação seria julgada de forma a classificar a empresa que ofertasse o 

maior desconto, isto é, o menor preço (menor P) para cada obra, levando-se em 

conta os descontos sobre os preços de todos os itens, obtido por meio da 

seguinte fórmula: 

P = D1.P1 + D2.P2 + D3.P3  
  P1 + P2 + P3 

 

A empresa vencedora do certame licitatório seria aquela que ofertasse o 

MAIOR DESCONTO, isto é, o MAIOR valor para P. Portanto, registrados na Ata 

de Registro de Preços estariam os descontos D1, D2 e D3, para cada um dos 

itens. 

Uma vez obtido o maior desconto, a empresa seria chamada a executar 

cada uma das obras necessárias na região em que foi vencedora da licitação. 

O valor a ser contratado seria calculado com a somatória do preço a ser 

pago pelo corpo do edifício com o preço das fundações e o preço da 

implantação. 

O preço estimado do corpo do edifício é fixo para todas as obras, em 

qualquer região, com todos os itens perfeitamente definidos. Por esta razão, para 

esse item o regime de empreitada seria por preço global. Para a obtenção do 

preço de venda do corpo do edifício (PE), bastaria multiplicar o Preço estimado 

deste item (P1) pelo desconto ofertado para o mesmo (D1).  

O preço da fundação e da implantação variariam de obra para obra, neste 

caso seria utilizado o regime de empreitada por preço unitário. 

Antes de assinar cada contrato, a contratante definiria no projeto executivo 

o tipo de fundação e seus quantitativos, e estabeleceria o preço com base na 

tabela referencial, sobre o qual seria aplicado o desconto D2 e teria o valor do 

preço de venda do item fundações (PF).  
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Para a implantação, a contratante definiria o que seria preciso para a 

implantação antes da assinatura do contrato; muro, calçadas, etc. Calcularia o 

preço da implantação com a somatória de todos os itens necessários (Custo x 

BDI) e, sobre este preço seria aplicado o desconto D3, obtendo, assim, o preço 

de venda do item implantação (PI). 

O valor do contrato (VC) seria dado por: 

VC = PE + PF + PI 

Com este valor, obtido a partir do projeto executivo, seria feito o 

cronograma físico-financeiro e assinado o contrato.  

Para a medição da obra haveria duas formas de medição e pagamento. O 

corpo do edifício seria tratado como empreitada por preço global, enquanto a 

fundação e a implantação, como empreitada por preço unitário. 

Frise-se, é possível calcular tantos itens quantos forem necessários em 

função de comportamento de mercado. Isto é, o cálculo do valor a ser 

contratado (VC), de forma genérica é dado por: 

 

 

 

 

 

 

Onde, 

VC1 = CS1. BDI . (1 – D1) = Valor a ser contratado para a execução do 
corpo do edifício; 

VC2 = CS2. BDI . (1 – D2) = Valor a ser contratado para a execução do item 
fundações; 

VC3 = CS3. BDI . (1 – D3) = Valor a ser contratado para a execução do item 
implantação; 

VCn = CSn. BDI . (1 – Dn) = Valor a ser contratado para a execução dos 
itens n; 

e, 

                         n 

VC = BDI .[ Σ CSn (1 – Dn) ] 
                     1 

 

VC = VC1 + VC2 + ... + VCn  
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D1 = Desconto dado sobre o item corpo do edifício; 

D2 = Desconto dado sobre o item fundações; 

D3 = Desconto dado sobre o item implantação; 

Dn = Desconto dado sobre os itens n; 

 

Essa experiência já foi implementada no Estado do Paraná28 com muito 

êxito quando foram construídas 198 (cento e noventa e oito) bibliotecas em 

diversos municípios daquele ente da Federação, relativo ao programa de 

governo denominado Biblioteca Cidadã da Secretaria Estadual de Cultura. 

Naquele caso, a experiência indicou que tais obras geraram descontos 

que não seriam obtidos pelo procedimento convencional, em função do ganho 

de escala.  

FIGURA 01 – BIBLIOTECA PÚBLICA CONSTRUÍDA PELO SRP – CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP/PR 

Ao invés de serem realizadas 198 licitações, foram realizadas somente 15 

(quinze), pois o Estado foi dividido em 15 (quinze) regiões e as licitações foram 

feitas em 15 (quinze) lotes. Caso não fosse utilizado o SRP teriam que ser 

realizadas 198 licitações. 

 
28 PARANÁ. Secretaria de Estado de Obras Públicas. CONCORRÊNCIA N.º«Cod_lote»/2009. 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Eventual contratação de empresa especializada em 
Construção Civil para a execução de Bibliotecas Cidadãs com área de 184,90 m2 - Projeto Padrão 
- em diversos Municípios do Estado do Paraná. 2009. 
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Houve ganho em agilidade, preservou-se a competitividade, e ficou 

garantida economia com os procedimentos licitatórios não realizados. 

Demonstrou-se, neste caso, que os custos administrativos para a realização de 

183 licitações a mais (198 – 15 = 183) seriam o equivalente ao preço de 9,8 

bibliotecas. 

No mesmo Estado também foram construídos de forma assemelhada 441 

(quatrocentas e quarenta e uma) quadras poliesportivas. 

1. Neste caso, o Estado foi dividido em 14 regiões e 22 sub-regiões; 

2. Foi elaborado um projeto básico padrão pela Secretaria de 

Educação do Estado; 

3. Foram elencados os municípios, as escolas estaduais, e a estimativa 

de quadras poliesportivas a serem construídas; 

4. Para essa licitação houve a divisão da quadra em diversos itens:  

a. (1) piso da quadra;  

b. (2) equipamentos esportivos;  

c. (3) cobertura;  

d. (4) arquibancadas;  

e. (5) instalações elétricas;  

f. (6) implantação e fundação (instalações preliminares, 

demolições, movimento de terra; drenagem do terreno; 

preparo de concreto; eletrodutos e conexões, fundações).  

5. Os itens de (1) a (5) eram, para todas as obras, exatamente iguais, 

com os mesmos custos, portanto, foram contratadas pelo regime de 

empreitada por preço global, mas poderiam ser ofertados descontos 

diferentes, em função de possível alegação de heterogeneidade do 

comportamento do mercado. 

6. Apenas o item (6), relativo à implantação e fundação, foi calculado, 

para fim de determinação do preço máximo, em função de um valor 

médio, cujos cálculos foram demonstrados nos autos; 
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7. Semelhante ao caso anterior descrito, o custo total máximo de cada 

quadra poliesportiva seria dado pela soma dos itens (1) a (5), fixos, 

mais o item (6), variável de obra a obra, a depender da fundação e dos 

serviços da implantação, constantes em tabela em anexo.  

8. Para a obtenção do preço de cada obra foi utilizado o percentual do 

Bônus e Despesas Indiretas - BDI relativo à somatória de todos os seus 

itens.  

9. Para estabelecimento do BDI referencial para determinação do 

preço máximo, foi utilizada metodologia já existente na própria 

Secretaria de Estado de Obras Públicas, na qual, a partir de todas as 

considerações feitas em relação à estimativa de lucro e às despesas 

indiretas, se estabeleceu, em função dos custos diretos, o BDI 

referencial. 

10. A Comissão de Licitação julgou e classificou as propostas das 

empresas considerando o menor preço ofertado, obtido através da 

fórmula a seguir: 

 

 

 

 

11.  A empresa vencedora do certame licitatório era a que ofertasse o 

maior desconto, isto é, o maior valor para X, e o valor a ser contratado, 

o calculado em função dos serviços (itens) a serem executados, 

podendo, conforme o caso, haver um ou mais dos itens do quadro 

acima.  

12. Portanto, na Ata de Registro de Preços registravam-se os 

descontos D1, D2, D3, D4, D5 e D6, para cada um dos itens. 

13.  A Carta Proposta deveria conter as seguintes informações: 

D1 = Desconto Ofertado pelo Licitante para o item Piso de Quadra; 

X =    D1.P1 + D2.P2 + D3.P3 + D4.P4 + D5.P5 + D6.P6 

                P1 = P2 + P3 + P4 + P5 + P6 
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D2 = Desconto Ofertado pelo Licitante para o item Equipamentos 

Esportivos para as Quadras poliesportivas cobertas; 

D3 = Desconto Ofertado pelo Licitante para o item Cobertura de 

Quadra Padrão F2; 

D4 = Desconto Ofertado pelo Licitante para o item Arquibancadas; 

D5 = Desconto Ofertado pelo Licitante para o item Instalações 

Elétricas; 

D6 = Desconto Ofertado pelo Licitante para o item Implantação e 

Fundação; 

14.  Deveria ser apresentado o quadro de proposta na seguinte forma: 

QUADRO 03 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE DESCONTO – 
QUADRAS POLIESPORTIVAS PELO SRP 

ITEM DESCONTO (%) 

Piso da Quadra D1 = ___ % ( por extenso) 

Equipamento esportivo D2 = ___ % ( por extenso) 

Cobertura em aço e 

estrutura de concreto 

D3 = ___ % ( por extenso) 

Arquibancada D4 = ___ % ( por extenso) 

Instalações Elétricas D5 = ___ % ( por extenso) 

Implantação e Fundações D6 = ___ % ( por extenso) 

Fonte: Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP/PR 

15. Adotou-se, portanto, dois regimes de empreitada para cada 

contrato, sendo que para os serviços de (1) a (5) foi adotado o regime 

de Empreitada por Preço Global, em função de serem sempre os 

mesmos, enquanto para o item (6), o Regime de Empreitada por Preço 

Unitário.  

16. O Valor do CS6 (custo da implantação e fundação) era obtido para 

cada uma das obras, após elaborado o projeto executivo, através do 

cálculo dos serviços referentes à Implantação e Fundação, estando 

estes constantes na Tabela da SEOP de registro de preços para 
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implantação e fundação (Instalações preliminares; Demolições; 

Movimento de Terra; Drenagem do Terreno; Preparo de Concreto; 

Eletrodutos e Conexões; Fundações). 

17. O valor a ser contratado seria o de cada item específico, isto é, o 

seu custo multiplicado pela taxa de BDI. O Preço total de cada obra foi 

obtido pela soma de todos os itens: 

 

 

VC1 = CS1. BDI .(1 – D1) = Valor a ser contratado para a execução 

do Piso de Quadra;  

Semelhante para VC2, VC3, VC4, VC5, VC6 

D1 = Desconto dado sobre o item Piso de Quadra;  

Semelhante para D2, D3, D4, D5 e D6 

18. Caso determinada obra não fosse construído um dos itens, o 

respectivo valor do Custos dos Serviços seria igual a zero. Por 

exemplo, se não houvesse arquibancada, o VC4 seria igual a zero. 

FIGURA 02 – QUADRA POLIESPORTIVA CONSTRUÍDA PELO SRP – CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Obras Públicas – SEOP/PR 

VCn = VC1 + VC2 + VC3 + VC4 + VC5 + VC6 
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Neste caso, foram construídas 441 quadras poliesportivas no Estado do 

Paraná.  

A experiência indicou que tais obras geraram descontos que não seriam 

obtidos pelo procedimento convencional, em função do ganho de escala. 

Ao invés de serem realizadas 441 (quatrocentas e quarenta e uma) 

licitações, foram realizadas somente 22 (vinte e duas), ganhando em agilidade, 

preservando a competitividade, e garantindo-se economia com os 

procedimentos licitatórios não realizados. 

Nesse caso, ficou demonstrado que os custos administrativos para a 

realização de 419 licitações a mais (441 – 22 = 419) seriam o equivalente ao 

preço de 17 (dezessete) quadras poliesportivas. 

Como se observa, já existem experiências exitosas para a licitação pelo 

SRP com contratos pelos regimes de empreitada por preço unitário, para 

serviços de engenharia, e por dois regimes de empreitada no mesmo contrato, 

para obras. 

Não há notícias de ter havido experiências com a utilização da contratação 

integrada e semi-integrada pelo SRP. A seguir passa-se a estudar a viabilidade 

dessas possibilidades, uma vez que a Lei do RDC a contratação integrada entre 

os regimes de empreitada e, especialmente, em razão de que o PL nº 1.292, de 

1995 prevê ambos os regimes. 

2.5.2.4. Sistema de registro de preços com a contratação semi-integrada 

Como comentado em outro trabalho29, a contratação semi-integrada 

envolve a elaboração e o desenvolvimento do projeto executivo, a execução de 

obras e serviços de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-

operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do 

objeto, sendo, obrigatoriamente, precedida pela elaboração de projeto básico, 

disponível para exame de qualquer interessado.  

 
29 BONATTO, Hamilton. Governança e Gestão de Obras Públicas: do planejamento à pós-
ocupação. Curitiba: Fórum, 2018. 
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Portanto, como requisito para a publicação do edital, torna-se 

imprescindível que a licitação tenha o projeto básico como um de seus anexos, 

tal qual ocorre nos regimes de empreitada por preço global, por preço unitário e 

empreitada integral, pois sem ele não é possível a utilização deste regime de 

empreitada. 

Em que pese a contratação semi-integrada aparentemente se assemelhar 

à empreitada integral, (em ambos os regimes é necessário constar o projeto 

básico e a entrega do objeto ao contratante deve se dar em condições de 

entrada em operação), há entre eles uma diferença fundamental: na contratação 

semi-integrada, a contratada poderá alterar o projeto básico, enquanto na 

empreitada integral não. 

Na contratação semi-integrada, a condição para que o projeto básico 

possa ser alterado é a necessidade de que a contratada demonstre a 

superioridade das inovações em termos: de aumento da qualidade, de redução 

de custos e do prazo de execução e da facilidade de manutenção ou operação. 

Essa possível alteração deve estar prevista e limitada no edital, por meio 

de documento técnico, com definição precisa das frações do empreendimento 

em que haverá liberdade de as contratadas inovarem em soluções 

metodológicas ou tecnológicas, seja em termos de modificação das soluções 

previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico da licitação, ou em 

termos de detalhamento dos sistemas e procedimentos construtivos previstos 

nessas peças técnicas. 

Neste caso, o método para licitar e contratar pelo SRP é muito semelhante 

ao utilizado no regime de empreitada por preço global, porém, difere nas 

alterações que o projeto executivo pode sofrer em maior monta que as do 

projeto básico, conforme o edital preveja e possibilite. 

Então, estabelece-se a estimativa do número de obras a serem construídas 

pelo o licitante que der o menor preço ou o maior desconto por obra será o 

adjudicatário do lote (se for dividido em lotes) ou da licitação. 

A fórmula para o estabelecimento do preço estimado é a seguinte:  
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Preço = Custo x (1 + Taxa de BDI) 

No caso de utilização do critério de maior desconto, para o cálculo do 

preço a ser pago (preço de venda), a fórmula é a mesma acrescida do desconto 

ofertado (D) pela licitante adjudicatária: 

Preço = Custo x (1 + Taxa de BDI) x (1 – D) 

Entretanto, tal qual no caso da empreitada por preço global, o critério de 

menor preço é bem indicado. 

2.5.2.5. Sistema de registro de preços com a contratação integrada 

De acordo com o inciso XXXII do art. 6º do PL nº 1.292, de 1995, a 

contratação integrada o regime de contratação de obras e serviços de 

engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver os 

projetos básico e executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer 

bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as 

demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto.  

Como prevê o §2º do art. 45 do referido PL, a Administração é dispensada 

da elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese 

em que deverá ser elaborado anteprojeto. 

O regime de contratação integrada, assim como no de contratação semi-

integrada, em que pese não ser necessário que a obra se revista de 

complexidade técnica, o objeto é complexo em relação aos seus itens, pois não 

se restringe somente à execução da obra, mas também às demais atividades 

previstas no inciso XXXVI do art. 6º do PL.  

Em ambos os casos não é possível contratar apenas a execução da obra, 

mas conferir condições para o funcionamento do empreendimento como um 

todo. É a chamada turn-key (chave na mão). 

Assim, esta licitação não ocorre com fundamentada em projeto básico, 

mas em um anteprojeto de engenharia e arquitetura que contemple os 
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documentos técnicos destinados à caracterização da obra ou serviço que 

demonstre e justifique: (i) o programa de necessidades, a visão global dos 

investimentos e as definições quanto ao nível de serviço desejado; as condições 

de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega; (ii) a estética do projeto 

arquitetônico; e (iii) os parâmetros de adequação ao interesse público, à 

economia na utilização, à facilidade na execução, aos impactos ambientais e à 

acessibilidade.  

O anteprojeto de engenharia deverá possibilitar a caracterização da obra 

ou serviço e possuir nível de definição suficiente para proporcionar a comparação 

entre as propostas recebidas dos licitantes30. 

Como a contratação integrada visa envolver objetos que tragam à 

Administração pelo menos uma das três características: inovação tecnológica ou 

técnica; possibilidade de execução com diferentes metodologias; 

ou possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no mercado, 

entende-se por obrigatório discutir a possibilidade de a Administração registrar 

preços de obras a partir de anteprojeto de engenharia, diante da expectativa de 

atingir uma dessas características.  

Enquanto os regimes tradicionais de empreitada implicam em obrigações 

de meio, isto é, de posse do projeto básico e/ou executivo a contratada deverá 

entregar a obra pronta, tal qual projetada; no regime de contratação integrada 

as obrigações são de resultado, pois a contratada poderá escolher os meios para 

chegar ao resultado pretendido pela contratante31. 

Após a análise dos casos anteriores, surge a questão se é possível 

padronizar o objeto obra por meio de um anteprojeto de engenharia e 

arquitetura, isto é, sem os mesmos detalhes inerentes a um projeto básico. 

 
30 ZYMLER, Benjamin; DIOS, Laureano Canabarro. Regime Diferenciado de Contratações : RDC. 
2ª Edição revista, atualizada e ampliada. Belo Horizonte: Fórum, 2014 

31 BONATTO, Hamilton. Governança e Gestão de Obras Públicas: do planejamento à pós-
ocupação. Belo Horizonte: Fórum, 2018. 
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Primeiramente, deve ser ressaltado que o PL nº 1.292, de 1995, prevê que 

a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo (conforme o caso), e 

não excetua a utilização do procedimento do SRP. Portanto, a princípio, não há 

óbice legal. 

Em processo em que foi adotado o regime de empreitada por preço 

global quando se tratava, na realidade, de contratação integrada, o Tribunal de 

Contas da União aceitou a compatibilidade do SRP com o Regime de 

Contratação integrada ao recomendar ao Ministério do Planejamento (com base 

no art. 250, inciso III, do seu Regimento Interno) avaliar a possibilidade de 

explicitar no regulamento atinente ao Registro de Preços do RDC, a utilização da 

Contratação Integrada, com anteprojeto padronizado, em adição ao projeto 

básico e executivo (art. 89, parágrafo único, inciso II, alínea 'b' do Decreto 

7.581/2011). Portanto, para aquela Corte de Contas, é possível padronizar uma 

obra por meio de anteprojeto. 

Nesse feito, o Tribunal de Contas da União concluiu que as obras, que 

foram licitadas pelo procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preços, 

devem subordinar-se ao regime de contratação integrada, e não ao regime de 

empreitada por preço global. Para tanto, observou que a licitação foi conduzida 

com base em anteprojetos de engenharia, como é próprio da contratação 

integrada e vedado nos demais regimes. 

b) APESAR DE OS EDITAIS FALAREM QUE SE TRATAVAM DE 
CONTRATAÇÕES SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, AS CARACTERÍSTICAS OBSERVADAS NOS EDITAIS 
SERIAM INERENTES AO REGIME DE CONTRATAÇÃO 
INTEGRADA; 
13. Trata-se de avaliar se a modelagem de contratação realizada 
pelo FNDE, apesar de os editais falarem no regime de 
empreitada de preços globais, constituiria na realidade uma 
contratação integrada, como concluiu o Tribunal em seu 
julgamento inicial. 
14. No tocante a esse ponto, entendo que a robusta análise feita 
pela Serur examinou de forma ampla e completa esse aspecto, 
conforme exposto no item 7 da instrução transcrita no relatório 
precedente. Por essa razão, incorporo os fundamentos lá 
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explicitados às minhas razões de decidir, sem prejuízo dos 
seguintes comentários. 
15. A contratação integrada está prevista no art. 9º da Lei 
12.462/2011, que estabelece que sua utilização deve ser técnica 
e economicamente justificada e o objeto deve envolver pelo 
menos uma das seguintes situações: 
I – inovação tecnológica ou técnica; 
II – possibilidade de execução com diferentes metodologias ou; 
III – possibilidade de execução com tecnologias de domínio 
restrito no mercado. 
16. Conforme ficou plenamente evidenciado nos autos, as obras 
em questão eram de baixa complexidade, por isso mesmo 
puderam ser objeto de padronização, de tal modo que fossem 
replicadas de forma rápida e simplificada. Não se trata, 
evidentemente, portanto, de situação que envolva inovação 
tecnológica ou técnica ou que envolva possibilidades de 
execução com tecnologia de domínio restrito. 
17. Poder-se-ia cogitar que esse regime pudesse ser adotado 
com fundamento no item II do citado artigo, uma vez que os 
editais abriam a possibilidade de os licitantes apresentarem 
alternativas para a execução. No entanto, há que se considerar 
que a liberdade dos interessados para soluções alternativas não 
era total. Pelo contrário, era permitido aos licitantes apresentar 
inovações pontuais, dentro de limites previamente estabelecidos. 
Isso afasta, a meu ver, a caracterização do regime de contratação 
integrada com base no art. 9º, item II, da Lei 12.462/2011. 
18. Nesse mesmo sentido, manifestou-se o Ministro Augusto 
Sherman, no voto condutor do Acórdão 1.399/2014-Plenário: 
Quanto à possibilidade de execução mediante diferentes 
metodologias, ao que me parece, não seria adequado conferir 
interpretação puramente literal ao dispositivo. Essa conduziria ao 
entendimento de que bastaria a presença de diferenças 
metodológicas na execução, ainda que mínimas ou em menor 
intensidade, entre as diversas soluções possíveis, para justificar a 
utilização da contratação integrada. Como praticamente todas as 
obras e serviços de engenharia podem ser realizados mediante 
alguma variação metodológica, em diferentes graus de variação, 
esse tipo de interpretação conduziria ao enquadramento de quase 
todo tipo de obra ou serviço de engenharia, trazendo uma 
generalização da aplicação do regime em se tratando de obra ou 
serviço de engenharia a dispensar enquadramento no disposto 
nos incisos I ou III do art. 9º. 
19. Como bem colocou a unidade técnica, um dos pressupostos 
necessários para a adoção do regime de contratação integrada é 
que as obras e os serviços de engenharia a serem contratados 
sejam de alta complexidade, o que não é o caso. Marçal Justen 
Filho, por exemplo, pontua que (Comentários ao RDC. São Paulo: 
Dialética): 
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não se admite o uso da contratação integrada para contratos cujo 
objeto seja composto simplesmente de obras ou serviços de 
engenharia. Não será adequada a solução da contratação 
integrada para edificar um prédio ou uma rodovia (p. 179). 
20. Tal entendimento também foi corroborado pelo Tribunal no 
acórdão mencionado no item 18 acima, conforme seguinte 
trecho do voto proferido naquela oportunidade: 
Apesar de afastada a obrigatoriedade de valoração técnica das 
propostas, devida apenas quando esta for relevante aos fins 
pretendidos pela Administração (§ 1º do art. 20), a nova redação 
daquele dispositivo não abriga, a meu ver, a licitação de serviços 
comuns na modalidade de contratação integrada. Primeiro, 
porque a necessidade de justificação técnica e econômica para a 
escolha do regime de contratação integrada (caput do art. 9º), 
parece afastar o uso indiscriminado desse regime, em detrimento 
de outros previstos na lei (ou em outras leis), reservando-se para 
situações que assim se justifiquem técnica e economicamente. 
21. Em que pese a engenhosidade da sistemática desenhada 
pelo FNDE, de forma a tentar possibilitar a construção mais 
rápida das creches, não há como se olvidar da baixa 
complexidade dessas obras, o que afasta a possibilidade do uso 

do regime de contratação integrada. 32 

 

Esse entendimento do Tribunal de Contas da União não se coaduna com a 

legislação regente pelos motivos expostos a seguir. 

Em momento algum a Lei do RDC sequer se aproxima da ideia de que a 

contratação integrada só deve ser utilizada como alternativa quando a obra seja 

de alta complexidade. O que a Lei exige, no seu art. 9º, e isso o Acórdão citou, é 

que sua utilização deve ser técnica e economicamente justificada e o objeto deve 

envolver pelo menos uma das seguintes situações: 

 

I – inovação tecnológica ou técnica; 

II – possibilidade de execução com diferentes metodologias ou; 

III – possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no 

mercado. 

 
32 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 2.242/2014 – TCU – Plenário. Processo 
019.318/2013-8. Relator Ministro Aroldo Cedraz. 
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Não se denota, portanto, da leitura da lei, como pressuposto necessário 

para a adoção do regime de contratação integrada que as obras e os serviços de 

engenharia a serem contratados devam ser de alta complexidade.  

Uma obra simples de edificação, ou uma obra de rodovia, por exemplo, 

podem ser planejadas e construídas com as características dos itens I, II e III 

colacionados e previstos no art. 9º da Lei do RDC. O PL nº 1.292, de 199533 

sequer exige essas condições. 

É preciso observar que é possível que obras simples tenham soluções 

sofisticadas, que tragam inovação tecnológica ou técnica, que sejam executadas 

com diferentes metodologias, ou com tecnologias de domínio restrito no 

mercado. A obra não precisa ser complexa, a sua solução pode ser! 

A complexidade posta em lei diz respeito à existência de mais de uma 

atividade no mesmo objeto do contrato, isto é, (1) elaboração e o 

desenvolvimento dos projetos básico e executivo, (2) a execução de obras e 

serviços de engenharia, (3) a montagem, (4) a realização de testes, (5) a pré-

operação e (6) todas as demais operações necessárias e suficientes para a 

entrega final do objeto.  

No caso de Sistema de Registro de Preços, quanto menor a complexidade 

técnica e operacional da obra melhor é a sua utilização, pois mais factível é a 

possibilidade de padronização. O PL nº 1.292, de 1995, aliás, previu como um 

dos requisitos para a utilização do SRP para obras e serviços de engenharia, a 

existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional.  

A exemplo disso, há no Brasil construções de edifícios que têm os três 

atributos, com tecnologias inovadoras, ou com diferentes metodologias, ou 

ainda tecnologia de domínio restrito no mercado, mas que podem ser utilizadas 

em obras simples, a exemplo das construções a seco como as obras em wood 

 
33 Art. 6º. XXXII – contratação integrada: regime de contratação de obras e serviços de engenharia 
em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, 
executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar 
montagem, teste, pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega 
final do objeto; 
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frame34, steel frame35, além de outras obras com técnicas não convencionais 

como as realizadas com drywall36, as de paredes duplas de concreto, as 

estruturas pré-fabricadas de concreto e as de painéis EPS37, além de outras. 

O regime de contratação integrada deve ser utilizado quando a 

Administração pretende internalizar o que de mais novo tem em tecnologia, seja 

a respeito de materiais, metodologias, sistemas construtivos ou outra 

característica que traga evolução em relação às tecnologias convencionais 

utilizadas por ela, e que demonstrem ganhos em relação a aspectos eleitos, tais 

quais ganhos econômicos, ambientais, culturais, sociais, de tempo, entre outros 

imagináveis. 

No PL nº 1.292, de 1995, sequer são exigidos esses requisitos do ar. 9º da 

Lei do RDC. 

Para que se utilize a contratação integrada pelo SRP há, além desses 

requisitos, especificamente os previstos para esse procedimento especial, quais 

sejam: 

Art. 84. A Administração poderá contratar a execução de obras e 
serviços de engenharia pelo sistema de registro de preços, desde 
que atendidos os seguintes requisitos:  

 
34 Wood frame é um sistema construtivo de estrutura em madeira é largamente utilizado na 
construção de casas no Canadá, Estados Unidos, Suécia e Alemanha. Faz parte da chamada 
Construção Energia térmica Sustentável, onde também participa o sistema steel frame. O baixo 
impacto ambiental, o custo reduzido e a durabilidade comparável ao sistema em alvenaria são 
alguns dos responsáveis pela popularidade do Wood Frame pelo mundo. Disponível em: 
https://portalvirtuhab.paginas.ufsc.br/wood-frame-3/. Acesso em 04.07.2020. 
35 O steel frame ou light steel frame é um sistema construtivo industrializado e altamente 
racionalizado, formado por estruturas de perfis de aço galvanizado. Seu fechamento é feito por 
placas, podendo ser cimentícias, de madeira, drywall, etc. Sua estrutura é composta basicamente 
por: fechamento externo, isolantes termoacústicos e fechamento interno. Disponível em: 
https://www.escolaengenharia.com.br/steel-frame/. Acesso em 04.07.2020. 
36 Drywall é um tipo de vedação para edifícios residenciais e comerciais, recomendada para áreas 
internas. Como o nome em inglês destaca, trata-se de um método de construção seca, que não 
utiliza água e tem geração de resíduos mínimo, otimizando a obra em muitos aspectos. 
Disponível em: https://www.escolaengenharia.com.br/drywall/. Acesso em 04/07/2020. 
37 O Painel EPS - Isolante, é um painel do tipo sanduíche composto de uma placa central de EPS - 
isopor® e externamente por chapas lisas cimentícias CCFS (cimento, celulose e fio sintético) de 4 
a 6 mm coladas a placa de EPS. O objetivo desta inovação é ter um painel industrializado 
modular de forma a atender a função de vedação, isolamento térmico e acústico com a utilização 
mínima de mão de obra para sua instalação. Disponível em: http://construpor.com.br/painel-eps-
isolante.php. Acesso em 07.07.2020. 

https://portalvirtuhab.paginas.ufsc.br/wood-frame-3/
https://www.escolaengenharia.com.br/tipos-de-sistemas-construtivos/
https://www.escolaengenharia.com.br/drywall/
https://www.escolaengenharia.com.br/steel-frame/
https://www.escolaengenharia.com.br/drywall/
http://construpor.com.br/painel-eps-isolante.php
http://construpor.com.br/painel-eps-isolante.php


O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA OBRAS 
E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NO PROJETO DE LEI Nº 1.292/95 

 

53 

I – existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica 
e operacional;  
II – necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a 
ser contratado. 

Primeiramente, note-se que, para contratar a execução de obras e serviços 

de engenharia pelo sistema de registro de preços, é preciso a existência de 

projeto padronizado. 

Se nos regimes de empreitada por preço global, preço unitário, 

empreitada integral e na contratação integrada o projeto básico possibilita a 

caracterização do objeto, na contratação integrada é um anteprojeto que o faz. 

Numa interpretação literal da Lei pode-se compreender que apenas é 

possível contratar obras pelo SRP diante da prévia existência de um projeto 

básico. Porém, ao interpretar sistematicamente, verifica-se a necessidade de um 

projeto básico caso o contrato a ser firmado seja pelos regimes que exigem esse 

tipo de peça técnica. Como a contratação integrada requer um anteprojeto de 

engenharia prévio, não é lógico que se deduza que para registrar o preço seria 

necessário um projeto básico. Este existirá, mas será desenvolvido pela 

contratada, somente antes da execução da obra, como a lei exige. 

Em se tratando de anteprojeto de engenharia, mesmo para o SRP, faz-se 

necessário que essa peça técnica contenha todos os subsídios necessários à 

elaboração do projeto básico, e que sejam no mínimo, os seguintes elementos: 

a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, 
avaliação de demanda do público-alvo, motivação técnico-
econômico-social do empreendimento, visão global dos 
investimentos e definições relacionadas ao nível de serviço 
desejado;  
b) condições de solidez, de segurança e de durabilidade;  
c) prazo de entrega;  
d) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou 
projeto da área de influência, quando cabível;  
e) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia 
na utilização, de facilidade na execução, de impacto ambiental e 
de acessibilidade;  
f) proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia;  
g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a 
concepção proposta;  
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h) levantamento topográfico e cadastral; 
i) pareceres de sondagem;  
j) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos 
componentes construtivos e dos materiais de construção, de 
forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação; 
 

Portanto, para a utilização do SRP com contratação integrada, os possíveis 

locais onde se darão as construções devem ser previamente conhecidos e suas 

características serem estabelecidas no anteprojeto de engenharia e arquitetura. 

Assim, com base no anteprojeto padronizado, é possível estabelecer uma 

fundação padronizada, a exemplo do radier, pois como é característica da 

contratação integrada, no momento do desenvolvimento do projeto executivo, 

pode haver a opção da contratada por outro tipo de fundação, contanto que se 

chegue ao resultado esperado, no caso das fundações, a solidez da obra. 

No mais, o corpo do edifício seria orçado com a utilização de metodologia 

expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras 

contratações similares às frações do empreendimento não suficientemente 

detalhadas no anteprojeto, como prevê o § 5º do art. 23 do PL nº 1.292, de 1995. 

Uma vez estimado o preço de cada edificação, poderia ser adotado o 

critério de menor preço ou maior desconto. 

Neste caso, não se vê a possibilidade de utilização da contratação 

integrada para os serviços de implantação, isto é, aqueles que não estão no 

corpo do edifício. No entanto, se utilizados dois regimes de execução no mesmo 

contrato, contratação integrada e regime de empreitada por preço unitários, 

torna-se possível fazer SRP para a obra como um todo, de forma semelhante à 

referenciada anteriormente para a utilização dos regimes de empreitada por 

preço global e por preço unitário no mesmo contrato. 

No caso de se contratar apenas pelo regime de contratação integrada 

seria muito simples: a vencedora da licitação seria a empresa que desse o menor 

preço ou maior desconto por unidade construída na região. 
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No caso de se utilizar dois regimes de empreitada no mesmo contrato, 

contratação integrada e empreitada por preço unitário, sugere-se outra forma, 

como se passa a explicitar. 

A seguir se apresenta, de forma esquematizada, um exemplo hipotético 

onde seriam licitadas diversas edificações a partir de um anteprojeto. 

O “corpo do edifício” está na cor alaranjada (EPG – Empreitada por Preço 

Global), enquanto que a implantação (EPU – Empreitada por Preço Unitário), em 

verde. 

Figura 03 – Elevação Frontal 

 

Fonte: Paraná Edificações. Anteprojeto Centro de Atendimento ao Turista  
- Foz do Iguaçu, PR. Arquiteta Silvia Rolim de Moura Januário. 2013. 

 
Figura 04 – Anteprojeto Arquitetônico (parte) 

 

Fonte: Paraná Edificações. Anteprojeto Centro de Atendimento ao Turista  
- Foz do Iguaçu, PR. Arquiteta Silvia Rolim de Moura Januário. 2013. 
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Figura 05 – Corte Transversal 

 

Fonte: Paraná Edificações. Anteprojeto Centro de Atendimento ao Turista  
- Foz do Iguaçu, PR. Arquiteta Silvia Rolim de Moura Januário. 2013. 

 

Figura 06 – Situação 

Transversal  

 

Fonte: Paraná Edificações. Anteprojeto Centro de Atendimento ao Turista 
- Foz do Iguaçu, PR. Arquiteta Silvia Rolim de Moura Januário. 2013. 

 

A licitação seria julgada de forma a classificar a empresa que ofertasse o 

maior desconto, isto é, o menor preço (menor P) para cada obra, levando em 

conta os descontos sobre os preços de todos os itens, obtido por meio da 

seguinte fórmula: 

EPU EPG 

 
EPG 

EPU 
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P = D1.P1 + D2.P2  
  P1 + P2 

A empresa vencedora do certame licitatório seria aquela que ofertasse o 

maior desconto, isto é, o maior valor para P. Portanto, seriam registrados na Ata 

de Registro de Preços os descontos D1 e D2, para cada um dos itens. 

Uma vez obtido o maior desconto, a empresa seria chamada para elaborar 

o projeto básico e executivo, para depois, executar cada uma das obras 

necessárias da região em que foi vencedora da licitação, bem como para 

fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-

operação e demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do 

objeto. 

O valor a ser contratado seria calculado com a somatória do preço a ser 

pago pelo corpo do edifício com o preço da implantação. 

O preço estimado do corpo do edifício seria fixo para todas as obras, em 

qualquer região, e obtido pelo valor estimado por meio de metodologia 

expedita ou paramétrica(P1) deduzido o desconto ofertado pela empresa para 

este item (D1).  

Quanto ao preço da implantação variariam de obra para obra, neste caso 

seria utilizado o regime de empreitada por preço unitário.  

Antes de assinar cada contrato, para a implantação a contratante definiria 

o que seria preciso para a implantação antes da assinatura do contrato; muro, 

calçadas, etc. Calcularia o preço da implantação com a somatória de todos os 

itens necessários (Custo x BDI) e, sobre este preço seria aplicado o desconto D2, 

obtendo, assim, o preço de venda do item implantação (PI). 

O valor do contrato (VC) seria dado por: 

VC = PE + PI 

Com este valor, obtido a partir do anteprojeto do corpo do edifício e do 

projeto executivo de implantação, seria feito o cronograma físico-financeiro e 

assinado o contrato.  
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Assim, haveria duas formas de medição e pagamento. O corpo do edifício 

seria medido da mesma forma que é medida uma obra pelo regime de 

empreitada por preço global ou empreitada integral, enquanto que a 

implantação, pelo regime de empreitada por preço unitário. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Lo que cambió ayer 

Tendrá que cambiar mañana 
Así como cambio yo 
En esta tierra lejana 

 

Já não há dúvidas de que, especialmente após a análise da legislação, da 

jurisprudência e de balizada doutrina administrativista que, se cumpridos 

determinados requisitos, o SRP pode ser adotado com êxito para a contratação 

de obras e serviços de engenharia. A experiência já demonstrou que são muitas 

as vantagens de utilização do SRP para esse tipo de objeto, destacando-se a 

economia e a agilidade, sem perder a competitividade. 

Mesmo com fundamento da Lei nº 8.666, de 1993, a partir de uma 

interpretação sistemática, já era possível a utilização do SRP para obras e serviços 

de engenharia. A Lei do RDC e a Lei das Estatais trouxeram explicitamente esta 

possibilidade, não dando azo ao cartesianismo interpretativo. O PL nº 1.292, de 

1995 leva a futura nova Lei Geral de Licitações e Contratos a caminhar no mesmo 

sentido de explicitar que esse sistema também se aplica a esse tipo de objeto. 

Porém, tal aplicação não é tão simples como no caso de aquisições e 

serviços, pois para cada regime de empreitada é necessário ter um método 

próprio, além da possibilidade de utilização de dois regimes de empreitada em 

um mesmo contrato. 

Por todo explicitado, este trabalho buscou, essencialmente, demonstrar 

como pode ser utilizado o SRP para os diversos regimes, desde que as obras e 

serviços de engenharia sejam padronizados, tenham uma certa uniformidade. 

Para isso buscou dialogar com os conhecimentos da área da engenharia e da 

arquitetura, especialmente quanto à possibilidade de associar dois regimes de 

empreitada em um mesmo contrato por meio interconexão entre itens isolados, 

como o corpo do edifício, com itens que podem ser somados em suas unidades 

determinadas para, interconectados, formarem um todo denominado obra. 
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Pretendeu-se demonstrar que numa interpretação sistemática obras e 

serviços de engenharia são objeto factíveis para esse procedimento. Muda, tudo 

muda...  

Para aqueles que assim não compreendem, há um novo arcabouço 

jurídico que elimina qualquer dúvida a respeito dessa possibilidade. E que, 

ainda, está para surgir uma nova lei geral de licitações que, no estado em que se 

encontra deixa explícito que o SRP pode ser utilizado para obras e serviços de 

engenharia. 

Para evoluir é preciso repensar e, se for preciso, mudar a forma de pensar. 

Os versos magistrais do chileno Julio Numhauser, de quem se emprestou da 

canção Todo Cambia, imortalizada pela inesquecível intérprete argentina 

Mercedes Sosa, nos ensina isso.  

 

Muda o superficial 
Muda também o profundo 

Muda o modo de pensar.  
Muda tudo neste mundo. 

Cambia, todo cambia ... 
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